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Apresentação

ste livro tem a façanha e a grandeza de reunir docentes pesquisadoras 
e pesquisadores com proeminentes atuações no campo do ensino de 

filosofia na Graduação e na Pós-Graduação de renomadas Instituições de 
Ensino Superior das cinco regiões do Brasil:  Norte, Nordeste, Centro-
Oeste,  Sul  e  Sudeste.  São  profissionais  altamente  qualificados  com 
doutorado, a maioria com pós-doutorado, sendo quase 50% PQ CNPq.

E

Além da representatividade regional e da qualificação acadêmica, o 
livro  evidencia  a  representatividade  de  gênero,  com a  participação  de 
professoras  e  pesquisadoras  que  têm  feito  investigações  relevantes  e 
conduzido com excelência a sua docência. Outro ponto a destacar neste 
livro,  é  a  participação  de  membros  da  atual  coordenação  da  Área  de 
Filosofia na Capes, o que demonstra a riqueza documental e a imersão 
nos desafios acerca das perspectivas da referida área no Brasil.

O  objetivo  deste  livro  consiste  em  oferecer  ao  leitor  reflexões 
consistentes acerca da situação da filosofia no Brasil atual, de seus desafios 
e suas perspectivas. Os desafios são muitos, tais como, esvaziamento ou 
perda de alunos nos cursos presenciais em razão do desestímulo quanto à 
carreira profissional futura, efeitos da crise pandêmica, reconfiguração do 
mercado de trabalho com as novas profissões, impactos da Inteligência 
Artificial  (IA),  contexto  de  negacionismo  científico  e  desestímulo  aos 
estudos – (a ideia que para se dar bem na vida não é necessário estudar) 
–, alterações na legislação sobre a filosofia no ensino médio, impactos da 
Educação à Distância, crise financeira, ataques políticos às Humanidades 
etc. 

Ao olhar o sumário, o leitor perceberá a acuidade e relevância das 
abordagens acerca da situação da filosofia no ensino superior brasileiro: seus 
diagnósticos, prognósticos e desafios.  Agradecemos  a  cada  autor(a)  que 
enviou o seu artigo para que este livro se tornasse realidade. 
Desejamos a todos(as) uma excelente leitura.
Att.: os organizadores.
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oda história institucional se inscreve em um campo mais amplo de 
possibilidades  e  limitações.  Antes  de  reconstruir  a  trajetória  do 

Curso de Filosofia da Universidade Federal de Mato Grosso, é necessário 
situar o lugar da Filosofia no ensino superior brasileiro e, de modo mais 
específico, no Centro-Oeste e em Mato Grosso. Essa contextualização 
permite compreender que a história do curso não se desenvolve em um 
espaço neutro, mas em um cenário marcado por assimetrias regionais 
importantes, concentração institucional e disputas em torno da própria 
sobrevivência da Filosofia como prática acadêmica.

T

Os dados recentes do Censo da Educação Superior indicam que a 
Filosofia ocupa, no plano nacional, uma posição paradoxal. De um lado, 
trata-se de uma área amplamente registrada no Cadastro de Cursos do 
Inep, especialmente em função da expansão da educação a distância; de 
outro,  mantém  uma  base  relativamente  restrita  de  matrículas  e 
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concluintes quando comparada a outros campos do conhecimento. Em 
2024, o Brasil registrava mais de mil ofertas formalmente cadastradas na 
área  de  Filosofia  (ou  seja,  mais  de  mil  cursos  cadastrados  ofertando 
vagas),  mas  apenas  pouco  mais  de  oito  mil  matrículas  efetivas, 
concentradas  majoritariamente  nos  cursos  presenciais  vinculados  às 
universidades públicas (INEP, 2024a; 2024b).

Essa dissociação entre oferta formal e densidade acadêmica torna-se 
mais  clara  quando  observada  comparativamente  por  região,  como 
sintetizado na Tabela 1.

Recorte 
territorial

Ofertas de 
cursos

Ofertas 
presenciais

Ofertas EaD Matrículas 
totais

Matrículas 
presenciais

Brasil ~1.047 ~82 ~965 ~8.555 ~5.488

Centro-Oeste ~82 ~9 ~73 ~573 ~333

Mato Grosso ~24 ~1 ~23 ~59 ~39

Fonte: Inep – Microdados do Censo da Educação Superior 2024 (INEP, 2024b).

A leitura desta tabela revela um traço estrutural relevante: embora 
a  Filosofia  apareça  amplamente  ofertada  no  cadastro  nacional,  sua 
existência efetiva, medida em matrículas, continuidade formativa e vida 
acadêmica,  permanece fortemente concentrada nos cursos presenciais. 
Mesmo  em  um  contexto  de  expansão  da  EaD,  a  maior  parte  dos 
estudantes de Filosofia no país continua vinculada ao ensino presencial, 
sobretudo em universidades públicas (INEP, 2024a).
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Quando o foco se desloca para o Centro-Oeste, observa-se uma 
alta redução da base institucional da Filosofia. A região responde por 
menos de 10% das matrículas nacionais e conta com um número muito 
restrito  de  cursos  presenciais.  Nesse  cenário,  poucas  universidades 
públicas  concentram  quase  toda  a  densidade  acadêmica  da  área, 
assumindo um papel estruturante semelhante ao que, em outras regiões, 
é distribuído por uma rede muito mais ampla de instituições.

Mato  Grosso  representa  o  caso  mais  extremo dessa  assimetria. 
Conforme  mostra  a  Tabela  1,  o  estado  apresenta  um  número 
relativamente elevado de ofertas formalmente cadastradas, quase todas 
na modalidade à distância, mas conta, na prática, com apenas um curso 
presencial  capaz  de  sustentar  formação contínua,  pesquisa  e  inserção 
social  em Filosofia. Em termos de matrículas,  o estado responde por 
menos de 1% do total nacional, o que evidencia a fragilidade estrutural 
da área quando observada exclusivamente por indicadores quantitativos.
É nesse ponto que a análise estatística encontra a história institucional. 
Em um Estado onde a Filosofia presencial é rara e concentrada, o Curso 
de Filosofia da UFMT não é apenas mais uma oferta entre outras: ele se 
configura como o principal  polo estruturante  da  área.  Sua existência 
sustenta não apenas a formação de estudantes, mas a própria presença 
da Filosofia no sistema educacional estadual, especialmente na educação 
básica.

Essa  centralidade  pode ser  mais  bem compreendida quando se 
observa  o  lugar  do  curso  no  interior  da  própria  UFMT.  Dados 
institucionais  indicam  que  a  universidade  abriga  mais  de  treze  mil 
estudantes de graduação e forma, anualmente, milhares de concluintes 
em diferentes áreas do conhecimento (UFMT, 2023). Nesse universo, a 
Filosofia  é  numericamente  um curso  pequeno,  mas  estrategicamente 
relevante, sobretudo pela sua função na formação de professores e pela 
sua inserção territorial.
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Indicador UFMT (geral) Curso de Filosofia

Estudantes de graduação ~13.885 #######

Ingressantes anuais ~3.800 Oferta regular anual

Concluintes anuais ~1.800 Formação contínua

Modalidade Presencial Presencial

Inserção regional Alta Estratégica para o estado

Tabela 2 – UFMT e o Curso de Filosofia no contexto institucional (dados gerais)

Embora  dados  públicos  consolidados  sobre  o  número  total  de 
formandos do Curso de Filosofia ao longo de seus vinte e cinco anos 
não  estejam  integralmente  disponíveis  em  bases  abertas,  registros 
históricos  de  processos  seletivos  permitem observar  a  consistência  da 
demanda  social  pela  formação filosófica  presencial.  Em um processo 
seletivo  específico,  por  exemplo,  a  licenciatura  em  Filosofia  ofertou 
quarenta vagas e recebeu mais de quinhentas inscrições, indicando um 
nível  de  procura  significativamente  superior  à  capacidade  anual  de 
absorção do curso.

Esses  dados  permitem afirmar,  com segurança  analítica,  que  o 
Curso de Filosofia da UFMT formou, ao longo de sua história, centenas 
de profissionais,  majoritariamente destinados à  docência  na educação 
básica e à atuação em espaços educacionais e culturais do Estado. Mais 
do que  números  absolutos,  porém,  o  que  esses  quadros  revelam é  a 
responsabilidade  institucional  ampliada  assumida pelo  curso:  em um 
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território  marcado  por  escassez  de  ofertas  presenciais,  cada  decisão 
curricular, cada programa de formação docente e cada vínculo com a 
escola  pública  repercute  diretamente  sobre  a  própria  existência  da 
Filosofia como prática acadêmica em Mato Grosso.

É  a  partir  desse  pano  de  fundo  –  estatístico,  institucional  e 
territorial – que a história do Curso de Filosofia da UFMT deve ser lida. 
A narrativa que se seguirá não é apenas a de um curso entre outros, mas 
a  de  um  projeto  acadêmico  que,  em  meio  a  profundas  assimetrias 
regionais, sustentou a Filosofia como prática viva, pública e socialmente 
comprometida no Centro-Oeste brasileiro.

O lugar da Filosofia no Centro-Oeste e em Mato Grosso: assimetrias 
regionais e a centralidade institucional da  UFMT

Ao analisar o estado da arte dos cursos de filosofia no Brasil, um padrão 
emerge  e  manifesta-se  de  forma  particularmente  clara  quando  se 
comparam as regiões do país. No Sudeste e no Sul, a Filosofia se apoia 
em  uma  rede  historicamente  consolidada  de  universidades  públicas 
presenciais, como USP, UNICAMP, UFRJ, UFMG, UFPR, UFRGS e 
UFSC, que asseguram pluralidade institucional, circulação de docentes 
e  estudantes,  diversidade de linhas de pesquisa  e  relativa estabilidade 
formativa.  Nessas  regiões,  mesmo diante  do  crescimento  da  EaD,  a 
Filosofia  presencial  mantém  centralidade  simbólica  e  acadêmica, 
funcionando como eixo estruturante da área (INEP, 2024a;  BRASIL, 
2024).

No  Centro-Oeste,  o  cenário  é  distinto.  A  região  participa  de 
maneira  modesta  do  conjunto  nacional  de  cursos  e  matrículas  em 
Filosofia,  apresentando  uma  rede  institucional  mais  rarefeita  e 
concentrada. A oferta formal de cursos cresce, sobretudo na modalidade 
à  distância,  mas  a  base  presencial  permanece  restrita  a  poucas 
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instituições  públicas,  como  a  Universidade  de  Brasília  (UnB),  a 
Universidade Federal de Goiás (UFG), a Universidade Federal de Mato 
Grosso  do  Sul  (UFMS)  e  a  Universidade  Federal  de  Mato  Grosso 
(UFMT).  Nessas  condições,  cada  curso  presencial  assume  um  peso 
institucional  significativamente  maior  do  que  aquele  observado  em 
regiões  mais  densamente  povoadas  por  instituições  filosóficas  (INEP, 
2024b).

Em  Mato  Grosso,  essa  assimetria  atinge  um  grau  ainda  mais 
expressivo. Os dados do Censo da Educação Superior mostram que o 
Estado  concentra  uma  quantidade  relevante  de  ofertas  formalmente 
registradas na área de Filosofia, quase todas vinculadas à modalidade à 
distância,  mas  com  baixíssimo  volume  de  matrículas.  A  formação 
presencial em Filosofia aparece, assim, como experiência excepcional e 
altamente concentrada,  sustentada por escassos núcleos institucionais. 
Em termos práticos, isso significa que a continuidade da Filosofia como 
prática  acadêmica  no  Estado  depende  quase  integralmente  da 
capacidade  de  poucas  instituições  públicas  de  manter  corpo  docente 
estável,  projeto  pedagógico  consistente,  vida  acadêmica  ativa  e 
articulação com a educação básica (INEP, 2024a).

É nesse contexto que o Curso de Filosofia da UFMT assume uma 
centralidade  que  não  pode  ser  compreendida  apenas  em  termos 
internos. A UFMT não é apenas uma entre várias ofertantes de Filosofia 
no Estado; ela se configura como o principal polo estruturante da área 
em  Mato  Grosso.  Sua  função  ultrapassa  a  certificação  formal  de 
diplomas e envolve a sustentação de uma forma de vida acadêmica que 
articula ensino, pesquisa, extensão e formação docente. Em um cenário 
marcado  pela  dispersão  de  ofertas  e  pela  fragilidade  institucional  de 
grande parte delas, a UFMT concentra a chamada “massa crítica” da 
Filosofia  no  Estado:  estudantes  em  formação  continuada,  projetos 
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pedagógicos  historicamente  construídos,  programas  de  formação 
docente e inserção social consistente.
Essa centralidade também se evidencia quando se comparam os efeitos 
territoriais da formação filosófica. Enquanto em regiões como Sudeste e 
Sul  a  atuação  dos  egressos  se  distribui  por  uma  rede  ampla  de 
instituições de ensino superior e educação básica, em Mato Grosso a 
presença da Filosofia nas escolas  públicas  está fortemente associada à 
atuação  direta  ou  indireta  do  curso  da  UFMT.  Programas  como  o 
PIBID, o estágio supervisionado e a formação continuada de professores 
fazem  com  que  o  curso  opere  como  mediador  privilegiado  entre  a 
universidade e a educação básica, ampliando seu impacto para além dos 
limites do campus (TORRES et al., 2015).

Esse quadro ajuda a compreender por que as decisões curriculares 
do  curso  da  UFMT,  tais  como  como  o  desmembramento  entre 
bacharelado  e  licenciatura,  a  ampliação  do  estágio  supervisionado,  a 
centralidade da formação docente e a integração entre ensino, pesquisa e 
extensão,  assumem  relevância  estratégica  no  contexto  regional. 
Diferentemente de regiões onde múltiplos cursos podem experimentar 
modelos diversos de formação filosófica, em Mato Grosso tais decisões 
repercutem diretamente  sobre  a  própria  existência  da  Filosofia como 
prática universitária e escolar. Cada reestruturação curricular responde, 
assim, não apenas a diretrizes nacionais, mas a uma realidade regional 
marcada  por  escassez  relativa  e  alta  responsabilidade  institucional 
(UFMT, 2010; 2013).
Dessa forma, a história do Curso de Filosofia da UFMT deve ser lida à 
luz desse pano de fundo regional e nacional. Ela não é apenas a história 
de uma unidade acadêmica específica, mas parte constitutiva da história 
da  Filosofia  no  Centro-Oeste  brasileiro.  Em  um  território  onde  a 
presença da Filosofia nunca foi óbvia ou garantida, o curso da UFMT 
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emerge como resposta histórica às assimetrias do sistema educacional, 
afirmando  a  Filosofia  como prática  formativa,  pública  e  socialmente 
comprometida. É a partir dessa posição, entre desigualdades regionais e 
responsabilidade institucional ampliada, que sua trajetória ganha pleno 
sentido e prepara o terreno para a narrativa histórica que se seguirá neste 
capítulo.

A  trajetória  curricular  do  Curso  de  Filosofia  da  UFMT:  projetos 
pedagógicos,  disputas  formativas  e  a  construção de uma identidade 
institucional

A história do Curso de Filosofia da Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT) pode ser lida, em larga medida, como a história de seus 
Projetos  Pedagógicos  de  Curso  (PPCs).  Mais  do  que  documentos 
normativos,  esses  projetos  funcionam  como  verdadeiros  registros 
históricos das concepções de filosofia, de universidade e de formação 
docente que, em diferentes momentos, orientaram a vida acadêmica do 
curso.  Cada reformulação  curricular,  cada  resolução  do Conselho  de 
Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), cada alteração de matriz ou 
redefinição  do  perfil  do  egresso  expressa  não  apenas  adequações 
administrativas, mas escolhas intelectuais e políticas que situam o curso 
em  relação  às  demandas  da  sociedade,  às  diretrizes  nacionais  e  às 
disputas internas do campo filosófico.

O curso  de  Filosofia da UFMT foi  instituído formalmente no 
final da década de 1990, em um contexto de expansão e interiorização 
do ensino superior público no Brasil. A criação do curso, homologada 
pela Resolução CONSEPE nº 4, de 20 de janeiro de 2000, deu origem 
a uma estrutura curricular única que integrava, em um mesmo projeto 
pedagógico, as duas habilitações: Licenciatura e Bacharelado (UFMT, 
2000).  Tal  configuração  refletia  uma  concepção  ainda  dominante 
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naquele  período,  segundo  a  qual  a  formação  filosófica  possuía  um 
núcleo  comum,  sendo  a  docência  entendida  como  uma  aplicação 
posterior do saber filosófico adquirido. A matriz curricular privilegiava, 
assim, a história da filosofia e os grandes sistemas filosóficos, relegando à 
formação  pedagógica  um  lugar  complementar  e,  em  muitos  casos, 
periférico.

Essa  estrutura  inicial  permitiu  a  consolidação  institucional  do 
curso e a formação das primeiras turmas, mas também trouxe consigo 
tensões  que  se  tornariam  mais  evidentes  ao  longo  dos  anos.  A 
convivência,  em  um  mesmo  PPC,  de  duas  finalidades  formativas 
distintas, a formação do filósofo pesquisador e a formação do professor 
de  filosofia,  produzia  ambiguidades  quanto  ao  perfil  do  egresso,  aos 
objetivos do curso e à própria identidade institucional. A docência na 
educação básica, embora central na prática profissional da maioria dos 
egressos,  permanecia  subteorizada  no  interior  da  formação  filosófica, 
reproduzindo uma hierarquia histórica entre filosofia “pura” e filosofia 
“aplicada”.

As  transformações  no  cenário  nacional  da  formação  de 
professores,  especialmente após a promulgação da Lei de Diretrizes e 
Bases  da  Educação  Nacional  (Lei  nº  9.394/1996)  e  das  Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a formação docente (Resolução CNE/CP 
nº 1/2002), passaram a tensionar de forma crescente esse modelo. As 
exigências legais de ampliação da carga horária de estágio, de integração 
entre teoria e prática e de valorização da escola como espaço formativo 
impuseram  às  licenciaturas  uma  revisão  profunda  de  seus  projetos 
pedagógicos. No caso da Filosofia, tais exigências incidiram diretamente 
sobre  um  campo  historicamente  marcado  por  resistências  à 
pedagogização do saber filosófico.
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Na UFMT, esse processo culminou, no final de 2009, em uma 
mudança  estrutural  decisiva:  o  desmembramento  do  curso  em  duas 
graduações  autônomas,  Bacharelado  em  Filosofia  e  Licenciatura  em 
Filosofia,  instituído  pelas  Resoluções  CONSEPE  nº  202  e  nº  204, 
ambas  de  28  de  dezembro  de  2009  (UFMT,  2009a;  2009b).  Essa 
decisão representou um marco na história do curso, pois  reconheceu 
institucionalmente  que  a  formação  docente  em filosofia  não  poderia 
mais ser tratada como derivação secundária da formação do bacharel, 
exigindo um projeto pedagógico próprio, com finalidades, métodos e 
conteúdos específicos.

O  PPC  da  Licenciatura  em  Filosofia,  implantado  a  partir  de 
2010, passou a assumir explicitamente a formação de professores para a 
educação  básica  como  seu  eixo  estruturante.  Nesse  novo  projeto,  o 
estágio  supervisionado  deixou  de  ser  uma  experiência  tardia  e 
concentrada nos anos finais do curso, sendo ampliado e distribuído ao 
longo  da  formação,  em  consonância  com as  diretrizes  nacionais.  O 
documento reconhecia, de forma autocrítica, que o modelo anterior não 
preparava  adequadamente  o  licenciando  para  a  realidade  escolar, 
produzindo  um  hiato  entre  a  formação  acadêmica  e  o  exercício 
profissional (UFMT, 2010).

Entretanto,  como  indicam  análises  posteriores  e  estudos 
desenvolvidos no âmbito do próprio curso, a reestruturação formal do 
PPC, embora necessária, não era suficiente para transformar, por si só, 
as  práticas  formativas.  Persistia  o  desafio  de  construir  uma  cultura 
institucional capaz de integrar efetivamente o fazer filosófico e a prática 
pedagógica,  superando  a  dicotomia  entre  teoria  e  prática.  É  nesse 
contexto  que  o  Programa  Institucional  de  Bolsas  de  Iniciação  à 
Docência (PIBID) assumiu um papel central na consolidação do novo 
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projeto  da  Licenciatura,  funcionando  como  espaço  privilegiado  de 
experimentação curricular e pedagógica (Torres et al., 2015).

A  experiência  acumulada  entre  2009  e  2013,  amplamente 
documentada  na  obra  Dimensões  da  iniciação  à  docência:  saberes  e 
práticas  do  PIBID  na  UFMT,  revela  que  o  PIBID  atuou  como 
mediador entre o PPC formal e a prática efetiva da formação docente. 
Ao inserir  os licenciandos no cotidiano das escolas públicas desde os 
primeiros anos do curso, o programa contribuiu para dar materialidade 
às  diretrizes  do  novo  projeto  pedagógico,  promovendo  a  articulação 
entre conteúdos filosóficos, práticas de ensino e reflexão crítica sobre a 
escola e a sociedade. Nesse sentido, pode-se afirmar que o PIBID não 
apenas operou dentro do PPC, mas retroalimentou sua compreensão e 
seus sentidos, influenciando a própria identidade do curso.

A necessidade  de  ajustes  e  aperfeiçoamentos  curriculares  levou, 
em  2013,  à  aprovação  de  alterações  no  PPC  da  Licenciatura  em 
Filosofia por meio da Resolução CONSEPE nº 05, de 4 de fevereiro de 
2013  (UFMT,  2013).  Essas  alterações  buscaram  responder  a  novas 
demandas  legais  e  sociais,  incluindo  a  incorporação  de  conteúdos 
relacionados  às  relações  étnico-raciais,  à  diversidade  cultural  e  aos 
direitos humanos, em consonância com legislações específicas e com o 
contexto regional mato-grossense. Trata-se de um momento em que o 
PPC passa a expressar de forma mais explícita o compromisso do curso 
com uma formação filosófica sensível às questões sociais e históricas do 
território em que está inserido.

Ao longo da década seguinte,  o  curso manteve-se  em processo 
contínuo  de  avaliação  e  reflexão  sobre  sua  estrutura  curricular, 
acompanhando as  transformações  nas  políticas  de  educação superior, 
nas exigências de extensão universitária e nas novas diretrizes para os 
cursos de graduação. Esse processo culminou, em 2023, em uma ampla 
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reestruturação dos PPCs do Bacharelado e da Licenciatura em Filosofia, 
aprovada pelas Resoluções CONSEPE nº 330 e nº 331, de 27 de março 
de  2023  (UFMT,  2023a;  2023b).  Essas  resoluções  introduziram 
mudanças  significativas,  como  a  integração  obrigatória  de  ações 
extensionistas ao currículo, a flexibilização de percursos formativos e a 
atualização dos  perfis  de egresso,  reafirmando o compromisso com a 
pesquisa, a docência e a inserção social da filosofia.

Em  2025,  novas  resoluções  (CONSEPE  nº  534  e  nº  535) 
atualizaram  e  consolidaram  essa  reestruturação,  ajustando  aspectos 
operacionais e reforçando a articulação entre ensino, pesquisa e extensão 
(UFMT, 2025a; 2025b). O PPC contemporâneo da Licenciatura em 
Filosofia da  UFMT expressa,  assim,  uma concepção amadurecida  de 
formação  docente,  na  qual  a  filosofia  é  entendida  simultaneamente 
como  tradição  intelectual  rigorosa  e  como  prática  pública 
comprometida com a educação básica, a democracia e a transformação 
social.

Ao completar vinte e cinco anos, o Curso de Filosofia da UFMT 
pode reconhecer, na trajetória de seus PPCs, não apenas uma sucessão 
de reformas, mas um processo histórico de construção identitária. Cada 
projeto pedagógico, longe de ser mero instrumento burocrático, registra 
disputas,  aprendizados  e  deslocamentos  que  configuram  o  modo 
singular como a filosofia se instituiu e se pratica na UFMT. Essa história 
curricular revela, em última instância, o esforço contínuo de pensar a 
filosofia não apenas como objeto de ensino, mas como prática formativa 
situada, capaz de dialogar criticamente com seu tempo e com seu lugar.

A experiência do PIBIB

A  história  do  Curso  de  Filosofia  da  Universidade  Federal  de  Mato 
Grosso  (UFMT),  ao  completar  vinte  e  cinco  anos,  não  pode  ser 
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compreendida  como uma  sucessão  linear  de  atos  administrativos  ou 
reformas  curriculares  isoladas.  Trata-se,  antes,  de  uma  trajetória 
institucional  marcada  por  tensões,  deslocamentos  e  recomposições 
contínuas,  nas  quais  se  entrelaçam  projetos  pedagógicos,  políticas 
públicas de educação superior, disputas epistemológicas sobre o lugar da 
filosofia na universidade e,  sobretudo, práticas concretas de formação 
docente  em  um  contexto  regional  profundamente  marcado  por 
desigualdades  sociais  e  educacionais.  Narrar  essa  história  implica 
reconhecer  que  o  curso  se  constituiu  não  apenas  como  espaço  de 
transmissão de tradições  filosóficas,  mas  como lugar  de  produção de 
uma forma específica de filosofia: situada, pública e comprometida com 
a escola básica.

Desde  sua  criação,  o  curso  de  Filosofia  da  UFMT assumiu  a 
licenciatura como eixo estruturante de sua identidade institucional. Esse 
compromisso, entretanto, não esteve isento de ambiguidades. Como em 
grande parte das licenciaturas em Filosofia no Brasil, especialmente nas 
décadas  finais  do  século  XX,  o  curso  conviveu  com  uma  clivagem 
persistente entre formação filosófica e formação pedagógica. O núcleo 
duro  da  tradição  filosófica,  história  da  filosofia,  lógica,  ética, 
epistemologia,  era  frequentemente  concebido  como  instância 
autônoma,  enquanto  a  dimensão  pedagógica  aparecia  como 
complemento instrumental, muitas vezes concentrada nos anos finais do 
curso,  particularmente  no  estágio  supervisionado.  Tal  configuração 
reproduzia, no interior da universidade, uma hierarquia implícita entre 
o  fazer  filosófico e  o  ensinar  filosofia,  como se  este  último fosse  uma 
aplicação secundária daquele.

Essa lógica começou a ser tensionada de modo mais sistemático a 
partir  das  transformações  no  marco  legal  e  normativo  da  formação 
docente  no  Brasil.  A  promulgação  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da 
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Educação  Nacional  (Lei  nº  9.394/1996)  e,  posteriormente,  das 
Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a  formação  de  professores 
(Resolução CNE/CP nº 1/2002) impôs às licenciaturas a necessidade de 
repensar a  articulação entre teoria,  prática e  pesquisa.  No âmbito da 
UFMT, tais exigências repercutiram em revisões profundas dos projetos 
pedagógicos dos cursos, incluindo o de Filosofia, que passou a ampliar a 
carga  horária  de  estágio  supervisionado,  antecipar  o  contato  dos 
licenciandos com a escola básica e valorizar a prática educativa como 
dimensão constitutiva, e não acessória, da formação filosófica (UFMT, 
PPC Filosofia, 2009; 2010).

Entretanto,  como  os  próprios  documentos  institucionais 
reconhecem, a mera ampliação formal da carga horária de estágio não 
foi suficiente para superar o distanciamento histórico entre universidade 
e escola. Persistia o risco de que o estágio se convertesse em experiência 
episódica, pouco integrada ao conjunto da formação, reproduzindo o 
estranhamento  dos  licenciandos  diante  da  realidade  concreta  da 
docência.  É  nesse  contexto  que  a  implantação  do  Programa 
Institucional  de  Bolsas  de  Iniciação  à  Docência  (PIBID)  na  UFMT 
representou uma inflexão decisiva na história do curso de Filosofia.

Conforme registrado no livro Dimensões da Iniciação à Docência: 
saberes e práticas do PIBID na UFMT (2009-2013), o PIBID assumiu, 
na  universidade,  um papel  que  extrapolou  sua  condição  de  política 
pública federal, tornando-se um verdadeiro laboratório institucional de 
experimentação formativa.  No caso da Filosofia,  o subprojeto PIBID 
Filosofia/UFMT possibilitou uma inserção precoce, contínua e reflexiva 
dos  licenciandos  no  cotidiano  da  escola  pública,  criando  condições 
concretas  para  que  a  docência  deixasse  de  ser  apenas  um horizonte 
abstrato  e  passasse  a  ser  vivida  como experiência  formativa  desde  os 
primeiros anos do curso (Torres et al., 2015).
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Os relatos, análises e dados apresentados na obra indicam que a 
participação  no  PIBID  produziu  impactos  significativos  tanto  na 
formação acadêmica quanto na constituição da identidade profissional 
dos estudantes de Filosofia. Bolsistas que permaneceram no programa 
por períodos mais longos demonstraram maior segurança pedagógica, 
melhor desempenho nos estágios supervisionados e maior capacidade de 
articular conteúdos filosóficos com práticas didáticas contextualizadas. 
Além disso, observa-se um aumento expressivo na produção acadêmica 
voltada  ao  ensino  de  filosofia,  incluindo  trabalhos  apresentados  em 
eventos, artigos, relatos de experiência e trabalhos de conclusão de curso 
orientados por problemáticas emergentes da prática escolar (Torres  et 
al., 2015).

Um  dos  aspectos  mais  relevantes  dessa  experiência  foi  a 
consolidação  da  pesquisa  como  princípio  formativo  da  docência. 
Inspirado  por  concepções  críticas  de  educação  e  formação  docente, 
amplamente referenciadas nos textos do livro, como Paulo Freire, Selma 
Garrido Pimenta e Jürgen Habermas, o PIBID Filosofia contribuiu para 
a construção da figura do professor-pesquisador, capaz de compreender 
a sala de aula não apenas como espaço de aplicação de conteúdos, mas 
como campo legítimo de investigação filosófica  e  educacional.  Nessa 
perspectiva,  o  ensino de  filosofia passou a  ser  pensado como prática 
reflexiva,  situada  e  historicamente  determinada,  na  qual  questões 
clássicas  da  tradição  filosófica  ganham  novos  sentidos  quando 
confrontadas com as experiências, linguagens e dilemas concretos dos 
estudantes do ensino médio.

Outro elemento estruturante dessa trajetória foi a valorização da 
interdisciplinaridade  e  das  linguagens  estéticas  como  mediações 
privilegiadas do ensino de filosofia. Projetos desenvolvidos no âmbito do 
PIBID Filosofia, como aqueles que articularam filosofia, cinema, poesia, 
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história  e  artes,  evidenciam  uma  compreensão  ampliada  do  fazer 
filosófico,  que  recusa  a  ideia  de  um  ensino  puramente  abstrato  e 
descontextualizado.  Ao  contrário,  tais  experiências  indicam  que  a 
filosofia, quando colocada em diálogo com a cultura, a arte e a política, 
potencializa  sua  capacidade  formativa  e  amplia  sua  relevância  social 
(Torres et al., 2015).

Do ponto de vista institucional, os efeitos do PIBID também se 
fizeram sentir de maneira mais ampla. O programa contribuiu para o 
fortalecimento dos vínculos entre universidade e escola pública, para a 
consolidação de laboratórios de ensino, para a melhoria dos indicadores 
de avaliação dos cursos de licenciatura e para a formação continuada de 
professores  da  rede  básica.  Egressos  do  curso  de  Filosofia  que 
participaram do PIBID passaram a se inserir com maior frequência no 
mercado  de  trabalho  docente  e  em  programas  de  pós-graduação, 
levando consigo uma concepção de filosofia profundamente articulada à 
educação e à esfera pública.

Ao completar vinte e cinco anos, o Curso de Filosofia da UFMT 
pode,  portanto,  reconhecer  no  PIBID  não  apenas  um  capítulo 
importante de sua história recente, mas um dos eixos estruturantes de 
sua  identidade  contemporânea.  Mais  do  que  um  programa 
complementar, o PIBID funcionou como catalisador de transformações 
curriculares,  pedagógicas  e  epistemológicas,  tensionando  modelos 
tradicionais  de  formação  filosófica  e  abrindo  espaço  para  uma 
concepção  de  filosofia  comprometida  com  a  escola  pública,  com  a 
democracia e com a transformação social.

Essa  trajetória,  contudo,  não deve ser  compreendida como um 
percurso  concluído.  A  história  do  curso  permanece  em  aberto, 
atravessada por novos desafios impostos pelas mudanças nas políticas 
educacionais, pelas transformações tecnológicas e pelas demandas sociais 
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contemporâneas. Ainda assim, a experiência acumulada ao longo dessas 
duas  décadas  e  meia,  especialmente  aquela  documentada  no  livro 
Dimensões  da  Iniciação  à  Docência,  constitui  um  patrimônio 
institucional e intelectual que reafirma o lugar da Filosofia na UFMT 
como prática formativa, crítica e publicamente engajada.

Entre os trabalhos acadêmicos que se dedicaram a compreender o 
papel do PIBID na formação de professores de Filosofia na Universidade 
Federal de Mato Grosso, a dissertação de Domingos Sávio Duarte Melo, 
defendida em 2017 no Programa de Pós-Graduação em Educação da 
UFMT,  ocupa  um  lugar  singular.  Diferentemente  de  abordagens 
avaliativas  centradas  em  indicadores  de  desempenho  ou  adequação 
normativa,  o  autor  propõe  uma  leitura  do  PIBID-Filosofia  como 
experiência  formativa  viva,  situada  e  criadora,  capaz  de  tensionar 
modelos tradicionais de formação docente e de produzir outras formas 
de relação entre filosofia, docência e escola pública (Melo, 2017).

O recorte temporal da pesquisa, que abrange o período de 2010 a 
2016, coincide com os anos iniciais de implantação e consolidação do 
PIBID-Filosofia na UFMT, momento decisivo tanto para o curso de 
Filosofia quanto para as políticas nacionais de formação de professores. 
Trata-se  de  um  contexto  marcado  pela  ampliação  do  diálogo  entre 
universidade e educação básica e pela tentativa explícita de enfrentar a 
histórica  dissociação  entre  teoria  acadêmica  e  prática  docente.  Nesse 
cenário,  o  PIBID emerge,  na  análise  de  Melo,  não  como programa 
complementar  ou  periférico,  mas  como  verdadeiro  laboratório 
formativo, no qual se experimentam outras possibilidades de ensinar e 
aprender Filosofia.

O  eixo  conceitual  que  estrutura  a  dissertação  é  a  noção  de 
transcriação, mobilizada a partir da filosofia da diferença, especialmente 
em Gilles Deleuze, em diálogo com a poética de Haroldo de Campos e 
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com as reflexões pedagógicas de Sandra Mara Corazza. Ao recusar uma 
concepção de docência fundada na mera reprodução de conteúdos ou 
na aplicação de métodos previamente codificados, Melo compreende a 
formação do professor de Filosofia como processo de criação. Ensinar 
Filosofia,  nessa  perspectiva,  não  significa  repetir  a  tradição  filosófica, 
mas  traduzi-la  criativamente,  reinventando  conceitos,  problemas  e 
linguagens a partir das condições concretas da escola e dos sujeitos que 
nela habitam (Melo, 2017; Campo, 2013; Corazza, 2013).

A dissertação se ancora, de modo explícito, na crítica deleuziana à 
filosofia da representação, entendida como forma de pensamento que 
reduz o ato de pensar ao reconhecimento de modelos já dados. Contra 
essa tradição, Melo mobiliza a concepção de filosofia como criação de 
conceitos, afirmando que a formação docente só se torna efetivamente 
filosófica quando ativa o pensamento como força inventiva. A docência 
em Filosofia é pensada, assim, como devir criador, e não como simples 
transmissão  de  um  cânone  ou  de  um  conjunto  estabilizado  de 
conteúdos (Deleuze, 2006; Deleuze; Guattari, 2010).

É  nesse  horizonte  teórico  que  o  PIBID-Filosofia  da  UFMT é 
analisado. A partir da leitura de relatórios anuais, produções escritas dos 
bolsistas, registros de atividades e da própria experiência do autor como 
supervisor do subprojeto, Melo identifica um conjunto de práticas que 
favoreceram  processos  formativos  intensivos.  Entre  essas  práticas 
destacam-se  as  reuniões  coletivas  de  planejamento,  o  diagnóstico  do 
contexto escolar,  a  elaboração de projetos  didáticos,  as  observações e 
intervenções em sala de aula, a produção de materiais pedagógicos e a 
participação  em  eventos  acadêmicos  e  culturais.  Essas  ações  são 
interpretadas  não  como etapas  burocráticas  do  programa,  mas  como 
dispositivos  de  criação,  capazes  de  deslocar  modos  cristalizados  de 
ensinar Filosofia (Melo, 2017).
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As  reuniões  de  planejamento,  por  exemplo,  aparecem  como 
espaços privilegiados de experimentação conceitual  e  pedagógica,  nos 
quais  licenciandos,  supervisores  e  coordenadores  eram  convocados  a 
pensar  conjuntamente  o  ensino  de  Filosofia  a  partir  de  problemas 
concretos  da  escola  pública.  O  diagnóstico  do  contexto  escolar  é 
compreendido  como  exercício  de  escuta  e  de  leitura  do  território, 
rompendo  com  a  ideia  de  que  o  ensino  pode  ser  simplesmente 
transplantado da universidade para a escola sem mediações. A prática 
docente passa a ser concebida como processo de tradução e criação, no 
qual  o  saber  filosófico  se  transforma  ao  entrar  em  contato  com  as 
condições históricas, culturais e sociais da escola.

A noção de formação menor, inspirada na filosofia da diferença, 
ocupa lugar central na interpretação proposta por Melo. Trata-se de uma 
formação que não se orienta por grandes modelos normativos ou por 
currículos  homogêneos,  mas  que  valoriza  desvios,  experimentações  e 
singularidades. No âmbito do PIBID-Filosofia da UFMT, essa formação 
menor  se  manifesta  na  abertura  para  temas  não  canônicos,  na 
articulação  com  filosofias  latino-americanas  e  africanas,  no  uso  de 
linguagens artísticas e midiáticas e na disposição para problematizar o 
próprio lugar da Filosofia na escola pública.  Em vez de adequação a 
padrões externos, privilegia-se a criação situada de práticas pedagógicas 
singulares (Melo, 2017; Corazza, 2015).

Um aspecto  relevante  da  dissertação  é  a  recusa  de  uma  visão 
idealizada do PIBID. O autor não apresenta o programa como solução 
definitiva  para  os  problemas  da  formação  docente,  nem ignora  seus 
limites institucionais,  tensões internas e dificuldades operacionais.  Ao 
contrário,  reconhece  que  o  PIBID-Filosofia  se  constrói  em  meio  a 
contradições, disputas e desafios concretos do cotidiano escolar. Ainda 
assim, argumenta que o programa cria condições objetivas para que a 
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formação do professor de Filosofia se afaste de uma lógica meramente 
reprodutivista  e  se  aproxime  de  uma  prática  reflexiva,  inventiva  e 
comprometida com a realidade da educação básica (Melo, 2017).

Ao longo da dissertação, a figura do professor de Filosofia emerge 
como tradutor-criador da tradição filosófica. Inspirado em Deleuze e em 
autores da filosofia da diferença, Melo sustenta que o docente não deve 
se limitar a dizer o que os filósofos disseram, mas criar, a partir deles,  
aquilo  que  ainda  pode  ser  pensado.  Essa  concepção  desloca 
profundamente o sentido da formação inicial: formar professores não é 
apenas transmitir  conteúdos e técnicas, mas criar condições para que 
cada  docente  construa  seu  próprio  modo  de  ensinar  Filosofia,  em 
diálogo com a tradição,  com a escola e  com os estudantes (Deleuze; 
Guattari, 2010; Melo, 2017).

Inserida na história do Curso de Filosofia da UFMT, a dissertação 
de Domingos Sávio Duarte Melo funciona como testemunho reflexivo 
de  uma  fase  decisiva  dessa  trajetória.  Ela  evidencia  como o  PIBID-
Filosofia operou,  na  prática,  como espaço privilegiado de articulação 
entre  universidade  e  escola  pública,  entre  formação  acadêmica  e 
experiência docente, entre filosofia e educação. Ao fazê-lo, o trabalho 
contribui  não  apenas  para  a  compreensão  do  programa,  mas  para  a 
própria história do curso, mostrando que a formação de professores de 
Filosofia na UFMT se constituiu, em grande medida, como uma aposta 
na  criação,  na  experimentação  e  na  responsabilidade  pública  da 
Filosofia. 

Memória viva e vozes do tempo: a série dos 25 anos como fechamento 
narrativo da história do curso

Se a história do Curso de Filosofia da Universidade Federal de Mato 
Grosso pode ser reconstruída por meio de seus projetos pedagógicos, 
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resoluções  institucionais  e  programas  estruturantes  de  formação 
docente, a série audiovisual comemorativa de seus vinte e cinco anos 
acrescenta a essa narrativa uma dimensão ilustrativa: a da memória viva. 
Publicados no canal oficial do curso no YouTube, os vídeos da série dos 
25  anos  configuram  um  acervo  de  fontes  orais  e  audiovisuais  que 
permitem compreender a trajetória do curso não apenas como processo 
institucional, mas como experiência humana compartilhada, construída 
por múltiplos protagonistas ao longo do tempo.

Reunidos no canal @ufmtfilosofia, esses registros constituem um 
testemunho histórico singular, no qual a trajetória do curso é narrada 
por aqueles que a viveram e a construíram. Trata-se de uma história 
contada em primeira pessoa, marcada por lembranças, afetos, conflitos, 
decisões  difíceis  e  compromissos  éticos  com  a  filosofia,  com  a 
universidade pública e com a educação básica. Ao serem incorporados 
como parte final deste capítulo, esses depoimentos não funcionam como 
mero  apêndice  comemorativo,  mas  como  fechamento  reflexivo  que 
devolve  densidade  humana  à  narrativa  institucional  anteriormente 
desenvolvida.

As vozes  que inauguram essa memória remetem ao período de 
fundação  do  curso,  quando  a  filosofia  ainda  buscava  afirmar-se 
institucionalmente  no  estado  de  Mato  Grosso.  Nos  depoimentos  de 
docentes  fundadores,  como os  de  Antonio  do  Prado  e  Josita  C.  da 
Rocha Priante, emerge um cenário de desafios estruturais, carência de 
recursos e  necessidade permanente de legitimar a  filosofia como área 
essencial da formação universitária. Suas falas revelam que a criação do 
curso foi, desde o início, um gesto político e intelectual, sustentado pela 
convicção de que a universidade pública deveria ser também um espaço 
de pensamento crítico, humanização e formação docente qualificada no 
interior do país (UFMT Filosofia, 2024a).



Francisco Jozivan Guedes de Lima & Delamar José Volpato Dutra (Orgs.)   38

À medida que a narrativa avança, surgem os testemunhos de uma 
geração  que  assumiu  a  tarefa  de  consolidar  e  expandir  o  curso, 
aprofundando seu  perfil  acadêmico  e  sua  inserção  social.  Professores 
como Aristides Januário e Alécio Donizete situam suas experiências em 
um momento de amadurecimento institucional, no qual a filosofia passa 
a dialogar de modo mais intenso com outras áreas do conhecimento, 
com a escola pública e com a realidade sociopolítica regional. Nessas 
falas, a filosofia aparece menos como saber isolado e mais como prática 
formativa,  capaz  de  interrogar  criticamente  a  cultura,  a  política  e  a 
própria universidade (UFMT Filosofia, 2024b).

Outros  depoimentos,  como  os  de  Carlos  Alberto  Caetano  e 
Leonardo  Santos,  ampliam  essa  perspectiva  ao  refletirem  sobre  a 
transformação  do  curso  ao  longo  do  tempo  e  sobre  o  impacto  da 
formação filosófica nas trajetórias docentes e discentes. Suas narrativas 
evidenciam como o curso de Filosofia da UFMT foi se constituindo 
como  espaço  de  produção  intelectual,  formação  de  professores  e 
engajamento  público,  acompanhando  as  mudanças  curriculares,  as 
disputas  em  torno  da  licenciatura  e  a  consolidação  de  projetos 
estruturantes  como o PIBID e a pós-graduação em filosofia (UFMT 
Filosofia, 2024c).

A memória construída pela série não se limita, entretanto, às vozes 
docentes. Os relatos de estudantes e egressos ocupam lugar central nessa 
narrativa  coral,  revelando  o  impacto  formativo  do  curso  na  vida  de 
quem  o  atravessou.  Em  depoimentos  marcados  por  forte  densidade 
existencial, estudantes narram como a filosofia transformou seus modos 
de pensar,  de se posicionar no mundo e de compreender a docência 
como prática crítica e socialmente situada. Essas falas reforçam a ideia 
de  que  a  história  do  curso  não  se  escreve  apenas  nos  documentos 
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oficiais,  mas  também  nas  trajetórias  individuais  que  ele  ajudou  a 
constituir (UFMT Filosofia, 2024d).

A dimensão  pública  da  filosofia e  sua  relação  com as  políticas 
educacionais  aparecem  de  modo  explícito  quando  a  série  incorpora 
vozes  externas  à  universidade.  O  depoimento  do  deputado  estadual 
Wilson  Santos,  autor  da  lei  que  tornou  obrigatória  a  disciplina  de 
Filosofia no ensino médio em Mato Grosso, estabelece um elo direto 
entre o curso e a história recente da educação pública no Estado. Ao 
rememorar sua própria formação na UFMT, o parlamentar destaca a 
filosofia  como instrumento  de  formação  ética,  crítica  e  democrática, 
sublinhando o  papel  social  desempenhado pelo  curso  para  além dos 
limites acadêmicos (UFMT Filosofia, 2024e).

Momentos  de  reconhecimento  institucional  também  integram 
essa memória coletiva. A série registra homenagens prestadas a docentes 
cuja trajetória se confunde com a consolidação do curso, da licenciatura 
e  da  formação  de  professores  de  filosofia  na  UFMT,  como  Maria 
Cristina Theobaldo e Roberto de Barros Freire. Esses registros dialogam 
com homenagens oficiais realizadas pela Assembleia Legislativa de Mato 
Grosso,  reforçando  o  reconhecimento  público  do  papel  social  e 
educacional desempenhado pelo curso ao longo de seus vinte e cinco 
anos (Plantão News, 2024).

A narrativa se completa com registros que evidenciam a dimensão 
estética e cultural da filosofia, como o depoimento poético de Mariana 
de  Oliveira  Neves,  doutoranda  do  Programa  de  Pós-Graduação  em 
Filosofia. Sua participação articula memória,  universidade e formação 
intelectual, simbolizando de forma sensível a compreensão da filosofia 
como  experiência  formativa  integral,  que  envolve  razão,  linguagem, 
sensibilidade e imaginação (UFMT Filosofia, 2024f ).



Francisco Jozivan Guedes de Lima & Delamar José Volpato Dutra (Orgs.)   40

Tomados em conjunto, os vídeos da série dos 25 anos compõem 
uma narrativa histórica plural, não linear, construída como mosaico de 
vozes,  gerações  e  experiências.  Professores  fundadores,  docentes  em 
atividade, estudantes, egressos e atores públicos formam uma história 
coletiva na qual o Curso de Filosofia da UFMT aparece como espaço de 
encontro  entre  tradição  filosófica,  formação  docente  e  compromisso 
público. Ao encerrar este capítulo com essas vozes,  reafirma-se que a 
história do curso é, antes de tudo, uma história de pessoas que fizeram, e 
continuam fazendo, da filosofia uma prática viva, situada e socialmente 
comprometida. Prática, esta, fundamental, sobretudo nesses tempos em 
que  o  desprezo  pelo  conhecimento  ameaça  a  boa  instrução  e  o 
desrespeito a valores, como a democracia e o cuidado do meio ambiente, 
se tornou corriqueiro.
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Introdução

esde  2009  sou  professor  do  departamento  de  filosofia  na 
Universidade  Estadual  de  Londrina.  Realizei  toda  a  minha 

formação, desde a graduação até o doutorado, na Universidade Federal 
de Santa Catarina. É importante observar que os professores da rede 
pública  de  ensino  médio  e  das  universidades  públicas  do  Estado do 
Paraná ocuparam um papel relevante no retorno da obrigatoriedade das 
disciplinas  de  filosofia e  sociologia  no ensino  médio.  O projeto  que 
previa o retorno das disciplinas ao currículo do ensino médio foi vetado 
em 2001 durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, mas foi 
aprovado em 2009 durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva (Lei 
nº 11.684/2008). Se pode dizer que esse retorno à grade curricular do 
ensino médio pode ser considerado uma vitória dos professores das áreas 
de Humanidades, o que pude observar ainda enquanto era estudante 
dos  cursos  de  graduação  e  pós-graduação  em  Florianópolis  na 
Universidade Federal  de Santa Catarina e por coincidência ou não o 
retorno  ocorreu  no  mesmo  ano  em  que  me  tornei  professor  da 
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Universidade Estadual de Londrina, embora a lei que consolidou o seu 
retorno tivesse sido aprovada em 2008. Nesse período, havia até mesmo 
um  grupo  de  professores  como  parte  de  movimentos  sociais  mais 
amplos que se dedicavam ao retorno da filosofia ao ensino médio como 
disciplina obrigatória e alguns deles até lutavam em frentes mais amplas 
como a tradução das novelas e o desenvolvimento de materiais para o 
ensino de filosofia no ensino fundamental com base no pensamento de 
Matthew Lipman, nesse caso, filosofia para crianças e adolescentes. Ou 
seja, havia uma compreensão da relevância e da importância da filosofia 
não apenas no ensino médio, mas até mesmo nos primeiros anos do 
ensino fundamental, embora esses materiais fossem mais utilizados nas 
escolas da rede privada de ensino fundamental como um diferencial da 
qualidade de ensino, uma vez que a filosofia nunca foi obrigatória na 
rede  pública  de  ensino  fundamental.  O  que  demonstra  como  no 
passado havia um compromisso e um engajamento forte de professores 
com a área de Filosofia, que culminou com a aprovação do retorno das 
disciplinas de Filosofia e Sociologia em 2009, mas esse cenário parece 
ter sido alterado com o tempo e hoje a Filosofia e outras disciplinas da 
área  de  Humanidade  voltaram  a  precisar  lutar  para  permanecer  no 
currículo das escolas do ensino médio nas escolas do Paraná e se poderia 
dizer em todo o Brasil. Essa postura mais favorável na última década do 
século  passado  e  na  primeira  década  do  século  atual  tem  mudado 
significativamente  na  outra  direção,  a  saber,  tem havido,  em grande 
medida por causa do surgimento das novas mídias digitais uma postura 
menos  favorável  às  disciplinas  da  área  de  Humanidade  e  um 
refortalecimento  do  discurso  em  prol  de  uma  educação  mais 
concentrada na dimensão profissional e consequentemente com menos 
espaço para as disciplinas de Humanidades. O que se reflete inclusive na 
reforma  do  ensino  médio  (Lei  nº  13.415/2017)  que  reduziu 
significativamente  o  número  de  aulas  de  Humanidades  (incluindo 
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filosofia)  e  isso  tem impactado  o  número  de  vagas  de  empregos  no 
mercado de trabalho na área de filosofia.

1. A filosofia em Londrina e região

A Universidade Estadual  de Londrina possui  curso de graduação em 
licenciatura em filosofia, mestrado em filosofia e doutorado em filosofia. 
A Universidade Estadual de Londrina surgiu na década de 1970 e o que 
hoje  é  o  curso  de  graduação  em  filosofia  da  universidade  surgiu 
primeiramente em 1972 já com ênfase na formação de professores de 
filosofia  para  o  ensino  médio,  ou  seja,  já  como  uma  licenciatura. 
Contudo, mesmo que tenha sido criado em 1972, o curso passou por 
um período de inatividade por causa do regime de ditadura militar. A 
atividade  filosófica  nunca  foi  uma  atividade  muito  apreciada  pelos 
regimes autoritários e por causa do cenário político conturbado deixou 
de atrair alunos e em 1976 se tornou inativo. O curso de graduação foi 
reativado após a ditadura militar em 1993. O curso de mestrado em 
filosofia contemporânea foi aprovado em 2009 e iniciou suas atividades 
em 2010. O curso de doutorado foi aprovado e iniciou suas atividades 
em 2019. Se pode dizer que a Universidade estadual de Londrina é a 
principal instituição de ensino superior que oferece cursos de graduação 
e  pós-graduação  em  filosofia  na  região  da  grande  Londrina  na 
modalidade  presencial,  embora  seja  possível  realizar  o  curso  na 
modalidade à distância em outras instituições e outras instituições da 
região como a Nova Acrópole que oferecem cursos livres de filosofia. A 
Universidade Estadual de Londrina está completando em 2025 seus 55 
anos de existência e já formou mais de 103 mil estudantes nesse período 
nas mais diferentes áreas do conhecimento. Entretanto, como já dito, o 
curso de graduação em filosofia da Universidade Estadual de Londrina 
não  deixou  de  sofrer  os  efeitos  negativos  do  regime  de  governo 
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autoritário que iniciou no Brasil em 1964 e perdurou até 1985. O curso 
foi desativado no período de 1976 (por deixar de receber matrículas) até 
1992,  quando  passou  novamente  à  condição  de  ativado  e  passou 
novamente a receber matrículas para o ano letivo de 1993. O curso de 
licenciatura em filosofia da Universidade Estadual de Londrina formou 
422 estudantes de graduação, desde a sua reativação em 1992 até 2025.

2. Impactos da reforma do ensino médio na filosofia e da pandemia do 
COVID 19

É preciso observar, entretanto, que atualmente a filosofia ao menos no 
contexto da região da grande Londrina (que engloba Londrina e cidades 
vizinhas)  tem  tido  um impacto  negativo  em  relação  à  demanda  de 
inscritos no processo seletivo de vestibular, em parte como consequência 
da pandemia de Covid 19, em parte pela redução da carga horária de 
filosofia na grade curricular do ensino médio nas escolas públicas do 
Paraná (como a lei é federal, se poderia dizer no Brasil). A redução no 
número  de  disciplinas  por  semana  no  currículo  do  ensino  médio 
produziu  efeitos  no  número  de  professores  da  disciplina  que  são 
contratados, seja em processos seletivos de professores temporários, seja 
em concursos públicos. Se pode dizer que existe uma tendência a existir 
alguma correlação entre a redução do número de postos  de trabalho 
numa  certa  área  de  atuação  e  o  interesse  das  pessoas  em  prestar 
vestibular no respectivo curso, portanto, quanto menor a demanda por 
professores de filosofia nas escolas públicas do Paraná, tanto menor a 
demanda por pessoas interessadas na realização de cursos de graduação 
em  filosofia  nas  universidades.  Como  a  redução  das  disciplinas  no 
ensino médio tem reduzido ao menos pela metade o número de vagas 
de professores na rede pública (e privada) estadual de ensino médio, o 
número de interessados pelo curso de filosofia na graduação também 



A situação da filosofia no ensino superior brasileiro   49

tem diminuído de maneira significativa nos últimos anos. A presença 
menor de disciplinas de filosofia no currículo do ensino médio reduz a 
necessidade de abertura de testes seletivos e concursos para professores 
de filosofia, o que impacta negativamente no interesse pelo curso. 

Algo que precisa ser observado também aqui, é que mesmo que a 
legislação federal  tenha alterado a  grade curricular  do ensino médio, 
também existe impacto das decisões políticas dos governos estaduais e 
locais.  Essa  influência  podia  ser  sentida até  mesmo antes  do retorno 
oficial da filosofia como disciplina obrigatória no ensino médio, uma 
vez que antes disso, já existia uma exigência da Lei de Diretrizes Bases 
da Educação de que o currículo do ensino médio oferecesse o conteúdo 
de filosofia e sociologia sem especificar a maneira como deveria ser feito 
e na época em alguns Estados já eram ofertadas disciplinas de filosofia e 
sociologia no ensino médio sem que fossem ainda disciplinas regulares e 
obrigatórias.  Lembro  que  Estados  como  Santa  Catarina  e  Paraná  já 
tinham as disciplinas nos currículos do ensino médio antes da aprovação 
da lei. Dessa maneira, mesmo que exista uma lei federal regulando os 
conteúdos básicos do ensino médio, em alguns Estados a mudança do 
currículo do ensino médio pode afetar menos a oferta de disciplinas de 
filosofia  do  que  em  outros  Estados,  porque  a  nova  organização 
curricular do ensino médio contém uma parte significativa relacionada 
aos  itinerários  formativos  e  uma  parte  significativa  relacionada  à 
formação básica. Se aos alunos for ofertado itinerários formativos dando 
forte relevância às humanidades, a filosofia deve sentir menos impacto 
nos cursos de graduação das universidades que formam professores de 
humanidades. Entretanto, talvez o maior problema é que na versão de 
2017 a reforma do ensino médio havia reduzido significativamente a 
carga  horária  de  disciplinas  da  formação  básica  e  deixado  à 
discricionariedade dos estudantes escolherem uma carga horária maior 
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nos itinerários  formativos.  Dessa maneira,  restava menor espaço para 
disciplina de filosofia entre  as  disciplinas  da formação básica  e  havia 
sempre  a  probabilidade  de  os  estudantes  escolherem mais  disciplinas 
voltadas ao mercado de trabalho entre os itinerários formativos ou pura 
e simplesmente o governo local deixar de ofertar itinerários formativos 
com presença maior de humanidades. Dentro dos itinerários formativos 
os conteúdos de humanidades são incluídos não mais como disciplinas 
específicas, mas dentro de um dos eixos temáticos que dependem em 
alguma medida da oferta por parte dos governos locais, ou seja, se um 
determinado governo com alinhamento político a uma visão de mundo 
focada  apenas  na  educação  profissional  e  avesso  a  uma  formação 
humanitária  mais  ampla,  pode  restringir  a  oferta  de  conteúdos  de 
filosofia por  uma decisão política  e  com isso os  alunos  nem mesmo 
possuírem muita  opção de escolha e  mesmo que sejam oferecidas  as 
alternativas com conteúdos humanitários, caso na região específica em 
que o estudante reside uma parcela significativa da sociedade tenha uma 
visão ideologicamente carregada contra as humanidades, o efeito pode 
ser o mesmo. Ou seja, uma visão pejorativa em relação às humanidades 
resulta  muitas  vezes  da  desinformação  proliferada  através  das  novas 
mídias sociais, o que pode fazer com que os estudantes, mesmo tendo a 
possibilidade de optar pelo itinerário formativo com humanidades na 
gama de alternativas disponíveis, optem apenas pelas disciplinas voltadas 
ao mercado de trabalho. 

A dicotomia entre uma educação voltada ao mercado de trabalho 
e uma educação voltada à formação do ser humano como um todo, 
incluindo  os  conteúdos  de  humanidades,  é  uma  falsa  dicotomia. 
Compreendo  que  o  problema  não  é  ter  uma  educação  voltada  ao 
mercado de trabalho, dado que isso é tão importante quanto a educação 
voltada  à  formação  humanitária  mais  ampla,  o  problema  está  em 
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compreender  equivocadamente  que  uma  boa  formação  orientada  ao 
mercado  de  trabalho  necessariamente  exclui  conteúdos  da  área  de 
humanidades. Em outras palavras, uma boa preparação ao mercado de 
trabalho  não  é  antagônica  à  formação  humanitária,  mas  inclui  a 
formação  humanitária  como componente  necessário  da  formação  ao 
mercado de trabalho. Um médico que atende adequadamente os seus 
pacientes não é aquele que apenas domina os conhecimentos técnicos e 
profissionais, mas que também juntamente com a boa formação técnica 
reúne numa única pessoa a formação humanitária. Por isso, se poderia 
dizer que existe uma pressuposição equivocada em algumas estratégias 
de aprimoramento da educação que compreende que precisa ser feito 
uma  escolha  entre  educação  voltada  ao  mercado  de  trabalho  ou 
educação voltada às humanidades. Quando a reforma do ensino médio 
caminha  em direção  ao  abandono das  especificidades  das  disciplinas 
como filosofia, sociologia, história, entre outras e apenas as reúne em 
grandes  blocos  ou eixos  no itinerário  formativo  dos  alunos  e  alunas 
parece restituir uma dicotomia que há muito tempo se tenta superar na 
educação brasileira  em prol  de  uma educação mais  cidadã.  Além da 
premissa questionável, a proposta de mudança do currículo do ensino 
médio que altera o modelo de disciplinas da grade trocando a divisão 
(ao menos numa parte significativa da carga horária do ensino médio) 
em disciplinas pela divisão em grandes áreas do conhecimento, o que na 
prática  poderia  significar  uma  redução  ainda  maior  da  demanda  de 
professores  de  filosofia,  uma  vez  que  a  disciplina  da  área  de 
humanidades  poderia  ser  lecionada  por  um  professor  de  filosofia, 
história,  sociologia,  geografia,  entre  outras  e  com isso  poderia  haver 
algum  tipo  de  redução  na  demanda  pelos  cursos  de  graduação  em 
filosofia  considerando  que  os  conteúdos  de  filosofia  poderiam  ser 
lecionados  por  professores  com  formação  em  áreas  afins.  Na  nova 
divisão das disciplinas do ensino médio os conhecimentos e saberes de 
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filosofia são parte do quarto eixo que inclui outras disciplinas de ciências 
humanas como componentes curriculares obrigatórios como sociologia, 
geografia e história. 

É  importante  observar  que  após  a  aprovação  de  uma  nova 
legislação (Lei nº 14.945/2024) a respeito do currículo do ensino médio 
pelo presidente da república Luiz Inácio Lula da Silva o cenário pode se 
modificar um pouco, dado que as modificações trazidas por essa nova lei 
acarretam um aumento na carga  horária  das  disciplinas  da formação 
básica que inclui filosofia como um componente curricular necessário 
do ensino médio. Contudo, ainda é necessário esperar para entender 
como a distribuição das disciplinas de fato vai acontecer nos diferentes 
locais e como os itinerários formativos afetarão os conteúdos de filosofia 
no  ensino  médio  e  consequentemente  no  mercado  de  trabalho  para 
egressos dos cursos de licenciatura em filosofia.

3.  Efeitos  da  Lei  Geral  das  Universidades  no  ensino  superior  de 
filosofia no Paraná

O governo do Estado do Paraná criou uma lei que foi aprovada pela 
Assembleia  Legislativa  do  Estado do Paraná  em 15 de  dezembro de 
2021 – A Lei Geral das Universidades (LGU como é rotineiramente 
denominada –  Lei nº 20.933 do Governo do Estado do Paraná) - e 
alguns itens da lei colocam graves ameaças à permanência dos cursos de 
licenciatura  e  bacharelado  em  filosofia  nas  universidades  públicas 
estaduais  do  Paraná.  O  problema  é  que  a  LGU  em  seu  artigo  58 
condiciona a continuação do funcionamento dos cursos de graduação 
em  universidades  públicas  estaduais  do  Paraná  ao  percentual  de 
matrículas  (cinquenta  por  cento)  em  relação  ao  número  de  vagas 
ofertadas  no  vestibular  e  o  número  de  vagas  ofertadas  no  vestibular 
influencia  diretamente no número de vagas  de professores  e  técnicos 
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administrativos da universidade. Dessa maneira, um curso de graduação 
numa  universidade  estadual  do  Estado  do  Paraná  somente  pode 
permanecer  aberto  se  houver  existência  de  um  número  mínimo  de 
alunos  matriculados  nos  respectivos  cursos,  ou  seja,  dependendo  do 
número  de  vagas  disponibilizadas  nos  vestibulares  das  universidades 
estaduais do Estado, é exigido um percentual (cinquenta por cento) de 
alunos matriculados e se esse número não for alcançado por três anos 
consecutivos, a lei exige que o curso passe por adequações e caso depois 
das adequações o problema persista,  então o curso será fechado. Em 
outras  palavras,  caso  aconteça  uma redução  de  demanda,  o  que  por 
diferentes fatores têm acontecido nos últimos anos em relação aos cursos 
de graduação em geral presenciais no Estado do Paraná, então o curso 
tem  um  período  curto  para  realizar  algumas  adequações  a  fim  de 
alcançar o percentual exigido, caso contrário, o curso será fechado e os 
professores serão colocados à disposição da SETI (Secretaria da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior do Paraná).

É importante observar que o Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-
PR) em maio de 2025 considerou inconstitucionais vários artigos da Lei 
Geral  das  Universidades  no  que  diz  respeito  aos  seus  efeitos  de 
interferência na autonomia universitária, ao impedimento do controle 
orçamentário das universidades, à restrição dos concursos públicos pelas 
próprias universidades, ao comprometimento da TIDE (gratificação por 
Tempo  Integral  e  Dedicação  Exclusiva)  dos  professores  efetivos  do 
quadro  das  universidades  e  à  exigência  de  fechamento  dos  cursos. 
Contudo,  como  a  decisão  foi  recente,  ainda  é  preciso  tempo  para 
compreender  os  impactos  reais  da decisão do Tribunal  de Justiça  do 
Paraná em relação à Lei Geral das Universidades do Paraná. 

O vestibular do curso de graduação em filosofia da Universidade 
Estadual de Londrina e outras universidades estaduais do Paraná tem 
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recebido  um  número  significativamente  menor  de  estudantes  nos 
últimos anos e apenas através da abertura de um edital complementar 
para  ingressantes  já  graduados,  na  condição  de  segundo  curso  de 
graduação, as vagas têm sido preenchidas de maneira plena ou parcial. 
O problema quanto a isso é que o número de vagas de professores nas 
universidades estaduais do Paraná está diretamente ligado ao número de 
ingressantes nos cursos de graduação e pós-graduação e se o cenário não 
melhorar, mas piorar mais ainda, pode acontecer uma não reposição de 
professores do departamento de filosofia aposentados, o que de fato já 
está acontecendo pelo cálculo da Lei Geral da Universidades do Paraná 
no departamento de Filosofia da Universidade Estadual de Londrina. O 
departamento de Filosofia da Universidade Estadual de Londrina teve 
quatro aposentadorias nos últimos anos e as vagas das aposentadorias 
foram perdidas no cálculo da Lei Geral das Universidades. Pelo cálculo 
do  quantitativo  de  vagas  realizado  na  distribuição  de  vagas  para  o 
concurso  de  professores  efetivos  que  atualmente  está  acontecendo  a 
filosofia em tese não teria direito à nenhuma vaga pelo critério geral da 
universidade,  mas  na  deliberação  do  centro  de  estudo,  ao  qual  o 
departamento  de  Filosofia  faz  parte,  CLCH  -  Centro  de  Letras  e 
Ciências Humanos, a decisão foi para que todos os cursos do centro de 
estudo  tivessem  ao  menos  uma  vaga  no  concurso  e  com  isso  o 
departamento ficou com uma vaga, mas no cenário geral como um todo 
tudo indica que, até que aconteçam mais aposentadorias, é improvável 
que o departamento tenha novas vagas. Tudo vai depender dos impactos 
da decisão do Tribunal de Justiça do Paraná em relação ao entendimento 
de certos aspectos da LGU tomada em maio de 2025 e da configuração 
política do Estado do Paraná e suas políticas em relação às universidades 
públicas. 
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Historicamente  o  vestibular  para  o  curso  de  licenciatura  em 
filosofia da Universidade Estadual de Londrina oferecia 40 vagas apenas 
para os inscritos no vestibular e o número de inscritos no vestibular 
sempre superava significativamente o número de vagas. Esse cenário tem 
mudado  recentemente,  principalmente  por  causa  dos  efeitos  da 
pandemia de Covid 19 à demanda por cursos de graduação em geral e 
por causa dos efeitos negativos de alterações (redução) no número de 
disciplinas  de  humanidades  no  ensino  médio.  Dessa  maneira, 
atualmente  são  ofertadas  27  vagas  no  vestibular  da  Universidade 
Estadual de Londrina e 05 vagas são ofertadas pelo sistema SISU (desde 
2016 tem sido oferecidas 5 vagas pelo SISU e 35 vagas no vestibular), 
mas  a  partir  de  agora  8  vagas  começam a  ser  ofertadas  pela  Prova 
Paraná. Quando essas vagas não são preenchidas na sua totalidade, as 
vagas  restantes  são  oferecidas  através  dos  editais  para  vagas 
remanescentes  para  candidatos  que  já  possuem  outro  curso  de 
graduação concluído, o que na prática significa ainda uma oferta de 40 
vagas,  mas  com uma maior  diversidade de  caminhos  de  ingresso  no 
curso. 

No último vestibular foram aprovados apenas 11 candidatos nas 
vagas  dirigidas  ao  vestibular  para  ingresso  em 2025,  se  bem que na 
turma de 2025 ainda houve mais 18 candidatos aprovados no edital de 
vagas  remanescentes  para  estudantes  que  já  possuem  um  curso  de 
graduação.  No  ano  anterior  foram  aprovados  apenas  13  candidatos 
nessas  vagas  pelo vestibular  para ingresso em 2024 e houve mais  19 
candidatos aprovados no edital de vagas remanescentes que já possuem 
curso  de  graduação.  No ano  anterior  a  isso  ainda,  foram aprovados 
apenas  18  candidatos  nessas  vagas  pelo  vestibular  para  ingresso  em 
2023, se bem que na turma de 2023 houve ainda mais 10 candidatos no 
edital de vagas remanescentes para estudantes que já possuem um curso 
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de  graduação.  É  possível  observar  que  tem havido  uma  redução  no 
número  de  candidatos  inscritos  nos  vestibulares  em  filosofia  da 
Universidade Estadual de Londrina e que o preenchimento das vagas 
num percentual superior ao exigido pela LGU ainda tem se mantido, o 
que é bastante positivo, mas por causa do ingresso de candidatos através 
do  edital  de  vagas  remanescentes  e  pelo  sistema  SISU.  Claro  que  é 
preciso reconhecer que a queda no número de inscritos nos vestibulares 
em  instituições  públicas  de  ensino  superior  foi  algo  mais  amplo  e 
generalizado  e  não  algo  restrito  às  humanidades  e  à  filosofia  em 
particular,  mas  se  poderia  dizer  que  no  caso  de  licenciaturas  e 
humanidades o impacto parece ter sido mais acentuado. 

4. Mercado de trabalho e seus efeitos na demanda de candidatos 

Enfim, vários fatores se somam em prejuízos das disciplinas da área de 
humanidades  em função da legislação federal  a  respeito  da estrutura 
curricular  do  ensino  médio  que  reduzem  o  número  de  vagas  de 
professores  e  portanto  de  vagas  para  professores  de  filosofia  na  rede 
pública de ensino do Paraná; essa redução reduz o interesse de novos 
ingressantes em cursos de graduação em filosofia pela menor oferta de 
mercado de trabalho; talvez possa também ser o caso que o aumento de 
ofertas  de  cursos  de  graduação  na  modalidade  à  distância  em 
instituições  privadas  de  ensino  com preços  muito  acessíveis  à  maior 
parte da população em licenciaturas pode estar afetando o número de 
inscritos  nos  vestibulares  das  instituições  públicas.  As  despesas  com 
aluguel,  sobrevivência  e  transportes  nos  grandes  centros,  onde 
geralmente se encontram as instituições públicas, como é o caso da UEL 
(em  Londrina),  pode  tornar  mais  atrativo  às  famílias  com  menos 
recursos realizar um curso à distância, mesmo que de menor qualidade. 
Enfim, é mais barato pagar o valor das mensalidades na modalidade à 
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distância do que pagar custo de aluguel, alimentação e deslocamento de 
sua cidade de origem e esta pode também ser uma das razões da redução 
da  demanda  pelos  cursos  presenciais  nas  universidades  estaduais  do 
Paraná. Para verificar essa hipótese seria necessário comparar os dados de 
matrículas  na  modalidade  à  distância  nos  cursos  de  filosofia com os 
cursos  presenciais  em  instituições  públicas.  Contudo,  ainda  não 
consegui  obter  dados  que  permitissem  verificar  com  precisão  essa 
hipótese.

O problema que as universidades estaduais do Paraná enfrentam é 
como lidar com um cenário de redução de demanda dos estudantes de 
graduação  em  filosofia  pelas  mais  diferentes  razões,  estando  sob  a 
pressão  constante  de  um  mecanismo  da  LGU  que  condiciona  sua 
permanência como curso ativo a um percentual mínimo de matrícula ao 
mesmo tempo. É preciso manter um número relativamente estável de 
ingressantes para garantir o quantitativo atual de vagas de professores 
nos  departamentos  de  filosofia  de  suas  respectivas  instituições  num 
cenário  de  redução  de  demanda  do  mercado  de  trabalho  por 
profissionais formados em licenciatura em filosofia. Essa situação tem 
até mesmo suscitado o interesse na abertura de um curso de graduação 
como bacharel em filosofia juntamente com o curso de licenciatura já 
existente, mas a proposta não tem avançado. 

Além disso, é muito provável que aqueles cursos de filosofias que 
vierem  a  fechar  suas  portas  nas  universidades  estaduais  públicas  do 
Paraná vão encontrar grande dificuldade em abrir as suas portas num 
futuro próximo, se é que vão conseguir algum dia reabrir os cursos. O 
que  também causa  alguma insegurança  em relação  aos  docentes  dos 
departamentos  de  Filosofia  que  por  causa  disso  forem  fechados  e 
consequentemente  ficarem  à  disposição  da  SETI  e  acredito  que 
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provavelmente serão realocados em outras instituições públicas estaduais 
que ainda tiverem cursos de filosofia em funcionamento. 

5. A pós-graduação em filosofia na universidade

Algumas  universidades  públicas  estaduais  do  Paraná  como  a 
Universidade  Estadual  de  Londrina  e  a  Universidade  Estadual  de 
Maringá possuem, além dos cursos de graduação em filosofia, também 
os  cursos  de  mestrado  e  doutorado  em  filosofia.  O  número  de 
ingressantes  nos  cursos  de  mestrado  e  doutorado  na  Universidade 
Estadual de Londrina oscilou um pouco nos últimos anos, assim como 
o número geral de ingressantes dos cursos de pós-graduação no Brasil 
em  geral,  também  em  parte  pela  redução  da  oferta  de  postos  no 
mercado  de  trabalho  como  professores  em  instituições  de  ensino 
superior no país e uma certa redução da atividade econômica desde a 
pandemia  do  COVID  19.  Nos  últimos  dois  anos  o  cenário  de 
ingressantes melhorou um pouco, mas ainda se situa um pouco abaixo 
do que foi em períodos anteriores à pandemia do COVID 19. 

O mestrado em filosofia da Universidade Estadual de Londrina 
oferta anualmente 20 vagas, contudo, mesmo que o número de inscritos 
no processo seletivo de ingresso seja sempre superior a esse número, o 
número de  candidatos  ou candidatas  aprovadas  tem sido  inferior  ao 
número de vagas nos últimos anos,  ou seja,  existe  uma demanda na 
região,  em parte  de  estudantes  egressos  do  curso  de  licenciatura  em 
filosofia da UEL, em parte de estudantes egressos de outros cursos de 
graduação (principalmente, mas não exclusivamente do curso de direito 
da UEL), em parte de estudantes de outros cursos de filosofia ou áreas 
afins da grande região de Londrina ou até mesmo de cidades de outras 
regiões do Brasil. 
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O doutorado em filosofia da Universidade Estadual de Londrina 
oferta anualmente 10 vagas, e tem preenchido na grande maioria dos 
anos essas vagas, com algumas exceções em que alunos são aprovados no 
processo  seletivo  de  ingresso,  mas  optaram  pela  não  realização  da 
matrícula, seja porque também foram aprovados em processos seletivos 
para outros cursos de doutorado de instituições em outras cidades do 
país,  seja  por  outros  motivos  particulares  como  a  percepção  da 
impossibilidade de realização do curso naquele momento. 

Assim como o mercado de trabalho tem afetado negativamente a 
demanda  de  estudantes  do  curso  de  graduação  em  filosofia  da 
Universidade Estadual de Londrina, a redução drástica no número de 
concursos para professores do ensino médio e do ensino superior tem 
reduzido o número de interessados em realizar o processo seletivo de 
ingresso nos cursos de mestrado e doutorado da Universidade Estadual 
de  Londrina.  Embora  seja  preciso  reconhecer  que  aconteceu  uma 
redução na demanda nos processos seletivos de ingresso nos programas 
de pós-graduação não apenas na área de filosofia, mas em diversas áreas 
do conhecimento humano.

Considerações finais

Como  foi  possível  observar,  o  curso  de  filosofia  da  Universidade 
Estadual de Londrina iniciou suas atividades em 1972, mas teve um 
período  de  inatividade  em grande  parte  motivado  pelas  dificuldades 
trazidas aos cursos de graduação em humanidades em geral pelo regime 
da ditadura militar no Brasil, e voltou novamente a funcionar alguns 
anos após o final desse período de autoritarismo e ao pensamento livre e 
independente implicado na filosofia em 1992 e atualmente o curso se 
encontra  funcionando  de  maneira  ininterrupta  há  mais  de  30  anos. 
Entretanto, não se pode dizer que sua existência não se encontre ainda 
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sob algum tipo de ameaça semelhante, uma vez que o crescimento do 
pensamento conservador e autoritário em parte significativa do Brasil (e 
se poderia dizer do mundo como um todo) tem reacendido movimentos 
contrários à presença de disciplinas de humanidades no ensino médio e 
no ensino superior. Existe uma propensão a financiar apenas projetos de 
pesquisa que estejam alinhados com novas tecnologias e fica cada vez 
mais difícil obter financiamentos para projetos da área de humanidades. 
A aprovação da Lei Geral das Universidades pelo governo do Estado do 
Paraná tem produzido um cenário de preocupação entre os professores e 
estudantes  da  área  de  humanidades  (dado  que  cursos  de  graduação 
como matemática e física, por exemplo, também têm dificuldades de 
atrair estudantes) em relação à possibilidade de fechamento dos cursos 
que não alcançarem o número de matrículas do percentual de cinquenta 
por  cento.  A  esperança  é  que  as  decisões  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Paraná  contrárias  a  parte  da  Lei  Geral  das  Universidades  possam 
melhorar um pouco o cenário da filosofia. As alterações no currículo do 
ensino  médio  também  têm  afetado  negativamente  o  número  de 
matrículas e a esperança é que as alterações realizadas no modelo possam 
melhorar  um pouco o  cenário  do eixo de disciplinas  relacionadas  às 
humanidades e dessa maneira a educação do ensino médio continue a 
garantir uma formação mais ampla em prol da cidadania e não apenas 
orientada aos anseios do mercado de trabalho.
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 área de filosofia é uma das mais antigas do sistema nacional de 
Pós-Graduação e está bem consolidada. Quando lançamos o olhar 

macro  para  os  nossos  programas  vemos  uma  constante,  ou  seja,  a 
subdivisão da filosofia entre seis subáreas, a saber: Metafísica, Lógica, 
Ética,  Estética,  Epistemologia,  Filosofia  Política,  que  nos  programas, 
muitas  vezes,  aparecem como linhas  de  pesquisa.  Dentro  destas  seis 
subáreas temos diversas variações e até outras subdivisões como Teoria 
do  Conhecimento,  Filosofia  da  Mente,  Filosofia  da  ciência  e  das 
ciências, Filosofia Social, Ética normativa, Ética aplicada, Metaética, e 
outras, mas todas dentro de um campo de reflexão muito bem definido. 
Isto  tudo  é  atravessado  pela  História  da  Filosofia,  nos  seus  quatro 
períodos,  ou seja,  História da Filosofia Antiga,  Medieval,  Moderna e 
Contemporânea  e  por  dois  métodos  filosóficos,  também clássicos,  a 
Filosofia Analítica a Filosofia Continental e suas diversas interações. Há 
algumas  diferenças  entre  um  programa  e  outro,  com  diferentes 
nomenclaturas e há também a sempre salutar e bem-vinda inserção de 
temáticas  emergentes  como  Filosofia  e  Gênero,  Filosofia  e  Raça, 
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Neurofilosofia,  Filosofia  da  Informação,  Filosofia  da  Inteligência 
Artificial e várias outras, seja já na formação de linhas e/ou mesmo áreas, 
seja ainda apenas na forma de projetos de pesquisa. 

Nossa  produção  é  de  qualidade.  Professores  e  pesquisadores 
escrevem  livros  que  causam  grande  impacto  na  comunidade  e  na 
sociedade,  alguns  são  premiados,  temos  uma  vasta  produção  de 
capítulos de livros (o que é uma tradição na área) com importantes e 
primorosas  reflexões  que  refletem  nossas  pesquisas.  Temos  uma 
quantidade considerável de “journals”, revistas científicas sérias e bem 
estabelecidas na área, onde publicamos nossos artigos. Aqui no Brasil a 
absoluta  maioria  destas  revistas  está  ligada  a  nossas  melhores 
Universidades  e  aos  nossos  programas  de  pós-graduação,  sendo 
classificadas como “diamantes”, ou seja, o acesso a elas é gratuito para os 
leitores e também os autores não precisam pagar para nelas publicar, ou 
seja, a publicação depende apenas da qualidade do artigo, definida pela 
chamada  “avaliação  cega”  dos  pareceristas.  Frisamos  aqui  que  a 
manutenção deste sistema é essencial para a nossa área e para a ciência 
brasileira  já  que,  como  sabemos,  há  uma  enxurrada  de  chamados 
“periódicos predatórios” ameaçando nossa ciência, pois estes nada mais 
são do que pretensas revistas científicas que cobram (e caro) para que os 
autores publiquem nestas, sem maiores avaliações sobre a qualidade e 
mesmo  a  seriedade  do  que  está  sendo  publicado.  Há  também, 
internacionalmente,  vários  periódicos que não são predatórios,  fazem 
parte  de  grandes  empresas  editoriais  internacionais,  altamente 
reconhecidas, mas que cobram para a publicação de artigos valores que 
podem chegar à casa de mais de dois mil dólares. Este custo chega a ser 
aviltante quando se pensa que em nossa área a maioria dos editores das 
melhores  revistas  da  nossa  área  trabalham  incessantemente  e  sem 
nenhuma recompensa financeira para manter os periódicos dos quais 
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são editores funcionando, com parcos recursos advindo muitas vezes de 
suas  próprias  universidades  ou  de  alguns  poucos  editais  dos  órgãos 
financiadores de pesquisa. Um dos desafios de nossa área é justamente 
este, ou seja, manter e sustentar a notável rede de revistas no modelo 
diamante de nossa área, lutar para que haja mais financiamento público 
para isto e para que nossos organismos financiadores tenham um olhar 
especial para esta situação.

O que também está muito bem estabelecido em nossa área é o 
perfil dos nossos egressos. A absoluta maioria destes trabalha na área da 
educação,  sendo  professores  do  ensino  superior,  médio  ou  básico. 
Somos,  então,  um  importante  celeiro  de  qualificados  profissionais 
trabalhando  pela  melhoria  da  educação  do  Brasil.  Há  também uma 
minoria de egressos nossos trabalhando em outros países e em setores 
diversos como gerenciamento, cultura, e vários outros campos seja na 
administração pública ou no setor privado. É importante aqui que a 
área  conheça  melhor  seus  egressos  e  mantenha  contato  com  estes 
formando  e  atualizando  bancos  de  dados  com  suas  informações, 
endereços de e-mail e de whats app, e também divulgando para estes 
oportunidades de emprego, concursos, cursos de atualização frequentes 
e regulares, reuniões da ANPOF e seus GTs, de modo que cresça ainda 
mais a nossa comunidade filosófica, e que se fortaleça para atuar ainda 
mais decisivamente na definição dos rumos da educação e das políticas 
educacionais, sociais e científicas em nosso País. Com estes dados sobre 
o perfil dos nossos egressos nas mãos temos de refletir sobre o que se 
pode  fazer  para  que  sejam  abertos  novos  campos  de  trabalho  e  de 
inserção  profissional  para  os  alunos  que  formamos.  Nossos  egressos, 
com a qualificação que têm, precisam estar em funções que executem e 
pensem em políticas públicas inovadoras e que melhorem a qualidade de 
vida  da  população.  Esta  é  uma  tarefa  difícil,  pois  esbarra  em  uma 
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tradição clientelista na política brasileira, onde cargos de confiança na 
administração pública se preenchem por interesses partidários, não por 
qualificação e  compromisso,  enquanto no setor  privado é  pequena a 
procura  por  trabalhadores  e  prestadores  de  serviço  efetivamente 
qualificados,  sendo  que  também  pequenas  empresas  e  startups 
encontram  dificuldades  para  sobreviver.  Ainda  assim  precisamos 
“comprar esta briga” e mostrar os diferenciais e as habilidades que têm 
mestres  e  doutores  em  filosofia  e  o  quanto  o  País  precisa  de  seu 
conhecimento.

Aqui  entra  o  desafio da  extensão e  da  inserção.  É preciso  que 
mostremos  para  a  sociedade  o  que  temos  para  oferecê-la,  é  preciso 
colocar o nosso bloco, o bloco da filosofia na rua. Nossos colegas, nossos 
alunos,  estão  fazendo  muito  e  podem  fazer  ainda  mais.  Atividades 
culturais  e  artísticas  que  vão  até  a  população  e,  por  outro  lado,  a 
abertura  das  portas  da  universidade  para  que  estas  atividades  e 
manifestações  encontrem  espaço  dentro  da  universidade  são  uma 
constante. Há também programas  online, podcasts, vídeos produzidos 
por nossos professores e alunos e que mostram à população as nossas 
pesquisas e o conhecimento que produzimos de modo qualificado, mas 
acessível. Projetos de pesquisa em ética saem dos muros da universidade. 
Estudos de filosofia política se mostram aplicáveis, uteis e inovadores. 
Há  a  filosofia  que  se  une  à  ciência  para  aparecer  na  forma  de 
conhecimentos e  serviços úteis  para a população em geral.  Mesmo a 
metafísica, talvez a mais teórica área da filosofia, se valoriza em uma 
época em que a  reflexão qualificada fica cada vez  mais  difícil  de ser 
encontrada, e assim, por sua raridade, se torna uma desejável e valiosa 
joia.  Também  a  Lógica,  juíza  da  validade  dos  raciocínios,  se  revela 
imprescindível  para  aqueles  que  se  recusam a  aceitar  as  falácias  que 
povoam e poluem o mundo  on line onde a própria verdade, um dos 
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objetos  de  discussão  da  epistemologia,  se  perde  em  um  oceano  de 
mentiras  e  manipulações  que  trazem  riscos  existenciais  reais  para  a 
humanidade.  Todo  este  potencial  da  filosofia  e  do  conhecimento 
filosófico já está aparecendo e pode e deve florescer e  aparecer ainda 
mais para a sociedade, na forma de interação e diálogo com esta e na 
forma de produtos e mesmo de tecnologias de todo tipo, inclusive, e 
talvez  principalmente,  tecnologias  sociais  que  sejam  usadas  para  o 
benefício e melhoria da qualidade de vida da população.

Ainda falando de desafios um dos mais importantes para a nossa 
área é a inclusão de gênero. Conforme mostra nosso último documento 
de área (disponível na página da Filosofia no site da CAPES) a média 
das docentes permanentes mulheres na nossa pós-graduação, de 2004 a 
2022  foi  de  aproximadamente  20%  e  a  de  docentes  permanentes 
homens 80%, sendo a média de discentes  em nossos cursos  de Pós-
Graduação de 2013 a 2022 de aproximadamente 29% de mulheres e 
71% de homens de modo que os  números não deixam dúvidas que 
temos uma área majoritariamente masculina. Um dos nossos grandes 
desafios,  portanto,  é  como  fazer  com  que  cada  vez  mais  mulheres 
ingressem nos  cursos  de  filosofia e  na  docência  em filosofia na  pós-
graduação.  Este  problema é  ainda  mais  complexo porque ele  não se 
resume  à  questão  numérica  já  que  nossa  área  não  é  apenas 
majoritariamente  masculina,  mas  é  também,  infelizmente,  bastante 
influenciada  pela  cultura  machista  que  alguns  poucos  insistem  em 
perpetuar. O silenciamento das mulheres, não apenas nas formas sutis, 
mas também nas mais óbvias e agressivas, se revela no descaramento, 
que  infelizmente,  acompanha  uma  perigosa  escalada  social  de 
desrespeito que em nossa área toma formas refinadas, mas não menos 
perversas. Combater o bom combate aqui é difícil porque o opressor, 
pseudo filósofo, costuma dominar a técnica de parecer sem ser. Ainda 
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assim aquilo que de fato é de vez em quando se desvela e se revela na 
forma  de  comportamentos  tóxicos  por  parte  daqueles  que,  ao  não 
conseguir a submissão feminina, tentam nos emudecer. A boa nova é 
que não estamos caladas, estamos poupando nossas vozes para o grande 
grito que só pode ser dado em uníssono pelas mulheres Filósofas e pela 
grande maioria dos homens em nossa área que não compactuam com 
estas  práticas,  são  solidários  a  nós,  e  que  são,  estes  sim,  verdadeiros 
Filósofos.  Este tempo há de vir,  mudando para sempre a história da 
filosofia brasileira.

A invisibilidade de raça é uma outra realidade da área, já que, se 
em  relação  a  presença  das  mulheres  na  área  temos  estas  estatísticas 
desanimadoras, em relação à presença de negros, indígenas, pardos, não 
temos nem ao menos  os  números  e  dados  estatísticos,  e  isto  precisa 
mudar imediatamente. Os programas precisam coletar estas informações 
e esperamos que o censo da Pós-Graduação que está sendo feito pela 
CAPES este ano já comece a nos fornecer dados mais precisos sobre isto, 
para que se possa formar políticas de inclusão de raça mais efetivas. O 
mesmo acontece em relação a pessoas neurodivergentes e à comunidade 
LGBT. Já em relação à inclusão de pessoas advindas de classes sociais 
mais desfavorecidas economicamente a política de cotas para alunos de 
baixa  renda,  ou  oriundos  de  escolas  públicas,  ajuda,  mas  não  é 
suficiente.  É  desejável  que  os  programas  inovem  na  captação  de 
estudantes  pensando  em  políticas,  de  cotas  ou  de  outro  tipo,  que 
acolham pessoas ou segmentos de profissionais que estejam envolvidos 
na resolução ou combate de problemas sociais da região ou do País e que 
poderiam se beneficiar da formação filosófica a nível de Pós-Graduação 
no  exercício  de  suas  atividades.  Importante  também são  as  políticas 
implementadas pela CAPES para redução das assimetrias regionais, já 
que  historicamente  a  pós-graduação  brasileira  concentrou-se, 
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inicialmente, nas regiões sudeste e sul, e é necessário então incentivar de 
verdade,  e  não  apenas  no  discurso,  o  seu  crescimento  no  Nordeste, 
Norte e Centro-Oeste. É preciso que se avalie estatisticamente o perfil 
dos  ingressante  e  dos  egressos  dos  programas  de  filosofia,  mas  a 
princípio é visível que nestas regiões assimétricas a Pós-Graduação atrai 
estudantes  economicamente  mais  desfavorecidos  e  sua  qualificação  e 
titulação  nestes  cursos  oferece  a  possibilidade  de  uma  ascensão 
econômica  que  seria  impensável  sem  esta  oportunidade,  tendo  um 
impacto  econômico-social  incomparável  a  aquele  que  acontece  em 
outras regiões do País.

Aqui é importante que sejam criados e estimulados programas de 
excelência nestas regiões, que possam contribuir para o desenvolvimento 
de políticas públicas e para a qualificação da educação. Tão importante 
quanto  isto  é  que  os  Programas  de  áreas  fora  do  Sudeste  e  Sul  (ou 
mesmo nos interiores destas regiões) nas chamadas regiões assimétricas, 
não sejam discriminados negativamente, não sejam desfavorecidos, e é 
nesta direção que devemos efetivamente caminhar,  mantendo sempre 
atentos o nosso olhar, especialmente na abertura de novos programas, 
avaliação dos já existentes e distribuição de bolsas e recursos.

É importantíssimo também que não criemos mais muros entre 
nós  além  daqueles  que  já  temos,  e  que,  como  vimos,  são  bastante 
difíceis  de  derrubar.  Ouve-se  aqui  e  acolá  um  discurso  sobre  o 
envelhecimento da área, e com o qual temos de ter muito cuidado para 
que não flerte com o etarismo, como as vezes parece fazê-lo. Precisamos 
ter uma compreensão serena e clara dos compromissos intergeracionais e 
dos papéis que cumprem as diversas gerações, percebendo que estas se 
complementam e todas devem ter presença e oportunidades na área. É 
importante  primeiro  entender  que  as  pessoas  estão  vivendo  mais,  e 
principalmente, estão mantendo sua vida ativa por muito mais tempo 
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que  as  gerações  anteriores.  Isto  é  muito  positivo,  e  é  um  avanço 
civilizatório.  Em uma  das  minhas  citações  favoritas  de  Kant  este  se 
pergunta (Kant, Antropologia AA07 326) “Que massa de conhecimentos, 
que  invenção  de  novos  métodos  não  teria  legado  um  Arquimedes,  um 
Newton  ou  um  Lavoisier  com  seus  esforços  e  talentos,  se  tivessem  sido 
favorecidos  pela natureza com uma idade que perdurasse  um século  sem 
diminuição  da  força  vital?». Assim  é  que  é  importante  estabelecer 
estratégias que permitam que o corpo docente da nossa área se renove, 
com a abertura de concursos e com a criação de condições para que os 
jovens  professores  ingressem  na  carreira  e  lá  permaneçam,  mas  ao 
mesmo  tempo  convidando  os  colegas  para  que  reflitam  sobre  o 
estabelecimento de políticas que possibilitem que os professores mais 
experientes  possam  continuar  atuando  em  nossos  programas, 
especialmente  com atividades  de  pesquisa  e  orientação,  contribuindo 
com  seu  vasto  conhecimento  e  estabelecendo  um  diálogo  e  um 
compromisso  intergeracional  que  é  extremamente  salutar  e 
indispensável para o crescimento e amadurecimento da área.

A  internacionalização  e  o  incremento  do  impacto  positivo  de 
nossa área na sociedade é e será fruto justamente deste crescimento e do 
nosso  amadurecimento.  Internacionalização  é  um  longo  processo,  e 
enfrentamos muitos obstáculos, entre eles a própria forma na qual se 
estrutura a  Ciência  no mundo,  onde países  em desenvolvimento são 
condenados  a  desempenhar,  quase  sempre,  um papel  secundário,  de 
coadjuvantes no máximo. A própria estrutura editorial mundial, como 
mencionei  acima,  onde grandes  editoras  ligadas  ao  capital  financeiro 
internacional  monopolizam  o  mercado,  muitas  demandando 
pagamentos  exorbitantes  para  a  publicação  em  suas  revistas,  é  um 
empecilho para a divulgação e inserção das nossas pesquisas. Há bolhas 
que  são  furadas  aqui  e  acolá  por  alguns  pesquisadores  brasileiros  e 
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grupos de pesquisa, mas no geral temos dificuldades para colocar nossa 
pesquisa  no  cenário  internacional  de  ponta.  Assim  sendo,  havemos, 
talvez, de repensar estratégias e prioridades. É importante estimular a 
internacionalização, o que alguns programas já fazem, na formação de 
redes  latino-americanas,  com  países  africanos  e  os  “Brics”.  Isso  não 
implica  de  modo  algum,  porém,  abandonar  redes  europeias  e 
americanas,  mas  requer,  talvez,  que  estas  sejam  ressignificadas  e 
repensadas. Que internacionalização queremos? A primeira coisa talvez a 
definir seja a de que esta internacionalização deve se dar nos moldes da 
igualdade de condições, ou seja, ou ela se estabelece como uma via de 
mão dupla, com a participação efetiva da parte brasileira em projetos de 
pesquisa, com acesso a financiamentos internacionais, com intercâmbios 
efetivos e constantes, ou ela não acontecerá. A segunda questão a ser 
definida é: o que exatamente queremos com a internacionalização? Aqui 
é  importante  que  cada  pesquisador,  e  por  extensão,  cada  programa, 
defina  os  seus  objetivos:  que  pesquisas  queremos  fazer,  com  quem 
queremos  e  poderemos  fazer  estas  pesquisas  e  colaborações,  por  que 
queremos  fazê-las  e  o  que  podemos  esperar  deste  processo  de 
internacionalização da pesquisa filosófica brasileira. A reflexão final a ser 
feita com toda a área penso que seja a seguinte: como conseguiremos, 
neste  processo,  dar  contribuições  efetivamente  qualificadas  para  a 
filosofia, contribuindo para o seu progresso, e como podemos fazer a 
nossa  parte,  ainda  que  pequena,  para  contribuir  com a  solução  dos 
gravíssimos problemas que a humanidade enfrenta no campo ambiental, 
ético,  epistemológico  e  outros,  que  perpassam  inteiramente  nosso 
campo do saber? 

Por  último  não  podemos  deixar  de  mencionar  o  desafio  da 
inteligência artificial. A IA já é uma realidade e não podemos fugir dela. 
Professores  e  estudantes  já  usam  alguns  tipos  de  IA,  especialmente 
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modelos LLM (IA generativa) para algumas tarefas relacionadas a sua 
atividade. Precisamos debater e definir se há um uso ético da IA e qual 
seria  este  uso.  Não  tenho  dúvidas  de  que  a  primeira  parte  desta 
interrogação deve ser  respondida afirmativamente:  existe  sim um uso 
ético da IA. A segunda parte (qual seria este uso) precisa ser amplamente 
discutida em nossa área e nas universidades e pelos órgãos financiadores 
para ontem, já que o uso da IA já está sendo feito, e por enquanto, sem 
nenhuma  regulação.  Tenho  defendido  em  conferências  que  tenho 
proferido (por exemplo “O Chat GPT sabe mais sobre Kant que os alunos 
da filosofia? “ e “Ética e IA, avanços e implicações”) que alguns limites 
éticos do uso da IA são claros, a saber: a) O plágio deve ser proibido; b) 
Alunos  não podem usar  modelos  de  IA generativa  para  responder  a 
questões de provas, enviando as respostas da IA e não as suas como se 
suas  fossem;  c)  Estudantes  de  pós-graduação  não  podem  ter  suas 
dissertações e teses escritas pela IA; d) Professores não podem terceirizar 
suas aulas para a IA , de modo que esta crie o conteúdo para suas aulas e 
os professores as apresentem como criações suas ; e) Pesquisadores não 
podem  submeter  para  publicação  em  seu  nome  artigos  que  foram 
escritos pela IA generativa. Ao mesmo tempo penso que há vários usos 
éticos possíveis e cito aqui alguns deles, que são também claros a) Uso 
para debater ideias ou fazer brainstorm; b) Uso para fins de tradução; c) 
Uso  para  revisão  gramatical  de  textos;  d)  Uso  para  procura  de 
bibliografia atualizada e) Uso para obtenção de estatísticas, elaboração 
de tabelas e criação de gráficos.

Penso que deve operar aqui, como princípio básico, a regra do 
amigo e do prestador de serviço imaginário, ou seja, tudo que antes da 
introdução da IA estávamos autorizados fazer com um amigo e com um 
prestador de serviço imaginário continuamos podendo fazer. Um aluno 
pode discutir e pedir conselhos a um amigo sobre seu trabalho? Parece 
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claro que sim, e assim sendo, se isto pode ser feito com um amigo, pode 
ser  feito  com  a  IA.  Um  aluno  pode  ter  sua  dissertação  revisada 
gramaticalmente  por  um  revisor?  Também  parece  que  sim,  e  assim 
sendo, por que não poderia fazê-lo com a IA? Por outro lado, poderia 
um aluno  plagiar  uma  dissertação  antes  do  surgimento  dos  LLMS? 
Certamente que não, e então se assim já era antes, com a introdução da 
IA será o mesmo. Poderia um aluno pagar alguém ou alguma empresa 
para  que  esta  escreva  sua  dissertação?  Isso  sempre  foi  condenável  e 
proibido e assim continuará sendo se a IA for usada para este fim. Uma 
regra  fundamental  aqui  é  que  todos  estes  usos  permissíveis  devem, 
porém, ser mediados pela regra de ouro do uso da inteligência artificial 
que  é  a  supervisão  humana  sempre,  e  a  regra  subsidiária  (regra  do 
“disclaimer”, ou declaração de uso da IA), que é a de que qualquer uso 
da IA em artigos e pesquisas deve ser devidamente informado no texto 
ou no projeto de pesquisa, ou até mesmo nas aulas e conferências. 

O problema aqui é que entre aquilo que deveria se obviamente 
proibido e aquilo que deveria ser claramente permitido há uma grande 
zona cinzenta e uma série de gradações que ainda não sabemos como 
delimitar  com clareza.  Penso  que  precisamos,  assim,  para  ontem,  de 
uma  grande  discussão  nas  universidades,  institutos  de  pesquisa, 
associações  científicas  e  órgãos  de  financiamento sobre  esta  temática, 
com a finalidade de estabelecer “guidelines” para o uso da IA no seu 
estado atual já que os problemas não param de surgir. Esta discussão 
penso  que  também pode  e  deve  ser  feita  na  nossa  área,  e  com esta 
proposta dou aqui o pontapé inicial. 

Para finalizar gostaria de aproveitar a oportunidade para dizer que 
foi uma grande honra assumir a coordenadoria adjunta da nossa área na 
CAPES  por  quatro  anos.  Agradeço  à  CAPES,  aos  colegas  e  aos 
programas  pela  confiança  depositada.  Tentei  dar  o  melhor  de  mim, 
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sempre tendo em vista o bem da nossa área, o bem da Filosofia. De 
minha  parte  gostaria  de  ter  feito  bem mais,  mas  todos  aqueles  que 
assumem cargos de gestão ou de representação sabem que nem sempre 
conseguimos fazer  o que planejamos,  muitas  vezes  por circunstâncias 
alheias a nossa vontade. Deixo aqui a minha contribuição modesta sobre 
alguns dos nossos desafios, algumas sugestões, e passo o bastão, com a 
consciência do dever cumprido e na certeza de que os próximos três 
colegas que assumirem a tarefa de coordenar a área conseguirão fazer 
com maestria muitas das coisas que precisam ser feitas, e nos levarão, 
com  a  leveza  e  transparência  necessária,  mais  longe  do  que  fomos. 
Derrubemos os muros, que dos seus escombros se construam pontes e 
que por estas pontes a Pós-Graduação em filosofia no Brasil construa seu 
futuro.

Declaração de uso de IA:  Neste texto não houve nenhum tipo de uso de 
inteligência artificial.
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ste  artigo  tem  o  objetivo  primordial  de  ser  um  relato  de 
experiência, enfatizando em especial nossa vivência na formação de 

professores junto ao curso de Licenciatura em Filosofia da Universidade 
Federal  de  Santa  Catarina  (doravante,  UFSC).  Desde  2015  estamos 
vinculados  ao  Departamento  de  Metodologia  de  Ensino  da  UFSC, 
atuando  ininterruptamente  com  as  disciplinas  de  Metodologia  de 
Ensino e Estágios Supervisionados em Filosofia (I e II). As disciplinas de 
estágio são responsáveis por inserir os acadêmicos durante dois semestres 
numa imersão das inúmeras nuances que envolvem a Educação. Neste 
caso,  o  campo de  estágio  sempre  é  uma  escola,  local  onde  o  então 
acadêmico atuará como profissional,  uma vez licenciado e decidido a 
abraçar a profissão docente.

E

Iniciaremos nossa reflexão fazendo alguns apontamentos acerca da 
formação  de  professores  no  curso  de  Licenciatura  em Filosofia onde 
atuamos. Nossas considerações aqui estão diretamente relacionadas aos 
relatos  dos  acadêmicos  que  chegam  às  disciplinas  de  Estágio 
Supervisionado  que  coordenamos.  Não  raro,  pelos  debates  e  trocas 

73

https://orcid.org/0000-0002-5314-2550


Francisco Jozivan Guedes de Lima & Delamar José Volpato Dutra (Orgs.)   74

vividas  no cumprimento dos  estágios,  ouvimos dos  estudantes  que a 
jornada experimentada ao longo do curso de Licenciatura pouco prepara 
para a docência. Ainda que o sentimento geral seja o de estarem em um 
curso de excelência, conduzido por um Departamento de Filosofia onde 
atuam profissionais altamente gabaritados, os acadêmicos não se sentem 
contemplados, em sua formação, a pensarem numa possível facilitação 
didática  da  História  da  Filosofia  apreendida  nas  diversas  disciplinas 
cursadas.  Praticamente  inexiste  o  pensar  em  como  transmitir  os 
conteúdos  numa  linguagem  mais  acessível  para  turmas  de  Ensino 
Médio.  Essa  tarefa,  amiúde,  é  delegada  para  as  disciplinas  ditas 
“pedagógicas”, num modelo dicotômico que parece separar, dentro da 
própria  licenciatura,  disciplinas  bacharelescas  das  voltadas  ao  preparo 
para o ensino. Um ponto específico e sintomático para darmos razão e 
vermos  coerência  no  relato  de  nossos  estagiários  relaciona-se  ao 
chamado PCC: a prática de componente curricular. Para elucidarmos 
no  que  consiste  essa  prática,  destacamos  que  diversas  disciplinas  do 
curso de Licenciatura em Filosofia da UFSC possuem uma parte de sua 
carga  horária  destinada  a  práticas  de  componente  curricular,  os 
chamados  PCCs,  que  consistem  em  direcionar  os  acadêmicos  ao 
desenvolvimento  de  habilidades  e  competências  didático-pedagógicas 
relacionadas aos conteúdos estudados no semestre. A título de exemplo: 
a disciplina de História da Filosofia II possui carga horária de 90 horas 
aulas. Dessas 90 horas aula, 18 horas são destinadas ao PCC. Ou seja, 
20% da  carga  horária  da  disciplina  está  destinada  (ou  deveria  estar 
destinada) a direcionar os acadêmicos à realização de alguma atividade 
prática para cumprimento da disciplina. Podemos inclusive destacar que 
parte  da  ementa  desta  disciplina  versa  sobre  “Atividades  práticas  de 
ensino, pesquisa e extensão nesses temas”. Importante: as disciplinas do 
curso  que  possuem  PCC  em  suas  ementas,  em  geral  mencionam 
atividades práticas de ensino, pesquisa e extensão nos temas estudados 
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ao longo do semestre. No entanto, os estagiários relatam que com raras 
exceções,  dificilmente  essas  atividades  são  exigidas  dos  acadêmicos,  e 
assim, não são desenvolvidas.

Dentre  as  atividades  práticas  que  muito  auxiliariam  os 
licenciandos,  podemos  citar  por  exemplo  o  preparo  de  um pequeno 
plano de aula, ainda que reduzido, para exposição aos demais colegas 
que frequentam a disciplina. Assim, o acadêmico pode organizar uma 
breve  apresentação  e  postar-se  à  frente  dos  colegas  de  sala  para 
desenvolver habilidades de exposição, capacidade de mensurar o tempo 
utilizado,  depurar  a  dicção  e  a  entonação  de  voz,  usar  o  quadro,  e 
sobretudo vivenciar a experiência de exercer uma das práticas que lhe 
será exigida nos estágios supervisionados: preparo e exposição de temas, 
de modo didático, para um grupo de estudantes em uma sala de aula, 
num  tempo  específico  (ainda  que  aproximado)  pré-determinado.  Se 
essas práticas fossem executadas nas diversas disciplinas do curso que 
possuem PCC  (disciplinas  que  perpassam  as  mais  variadas  áreas  da 
Filosofia),  os  acadêmicos  provavelmente  não  chegariam  aos  estágios 
sentindo-se despidos de habilidades mínimas para a docência. Há quem 
diga  que  a  responsabilidade  fundamental  desta  formação  para  a 
docência  compete  unicamente  às  disciplinas  (ditas)  pedagógicas,  tais 
como  Didática,  Metodologia  de  Ensino,  e  os  próprios  Estágios 
Supervisionados.  Evidentemente  que  estas  disciplinas  possuem  esta 
responsabilidade essencial  voltada para  a  formação docente,  mas  esta 
responsabilidade não é (nem poderia ser) exclusiva destas disciplinas. Na 
prática, todas as disciplinas do curso são pedagógicas, porque o curso é 
um curso de Licenciatura. Para exemplificar: logo no primeiro período 
do  curso,  ao  estudar  os  pré-socráticos  na  disciplina  de  História  da 
Filosofia  I,  o  acadêmico  deve  (ou  deveria)  ser  estimulado  a  fazer  o 
exercício mental de pensar em como poderia falar da teoria de Heráclito 



Francisco Jozivan Guedes de Lima & Delamar José Volpato Dutra (Orgs.)   76

e Parmênides (por exemplo) para adolescentes, e esse exercício deve ser 
estimulado (e auxiliado) pelo professor da disciplina. Do contrário, os 
acadêmicos  passarão  por  todo  o  curso  “aguardando  as  disciplinas 
pedagógicas”,  num  modelo  bem  conhecido  e  tão  reproduzido  há 
décadas em tantas Licenciaturas, o chamado modelo 3+1 (três anos de 
disciplinas bacharelescas + um ano de disciplinas pedagógicas). É o que 
afirma Ester Heuser:

Os  cursos  de  Licenciatura  em  Filosofia  têm  deixado  as  suas  disciplinas 
pedagógicas a cargo dos departamentos de Educação sem estabelecer nenhum 
tipo  de  diálogo  que  possa  sustentar,  tematizar  e  problematizar  as 
especificidades da formação desses futuros professores de Filosofia. O que se 
faz, então, apesar das Diretrizes e dos pareceres conselheiros, é reproduzir o 
clássico modelo 3+1: três anos das “disciplinas de conteúdo” básicas (História 
da  Filosofia,  Teoria  do  Conhecimento,  Ética,  Lógica,  Filosofia  Geral: 
Problemas  Metafísicos),  e  mais  um  ano  com  a  oferta  das  “disciplinas 
pedagógicas”, ainda que agora estejam diluídas ao longo do curso. Alguns 
poderão afirmar que isso é parte do passado, que as Licenciaturas em Filosofia 
estão tomando para si o problema da formação de seus professores uma vez 
que os colegiados têm dado prioridade à abertura de vagas para professores de 
Metodologia do Ensino de Filosofia e Estágio Supervisionado com formação 
na área específica, no entanto, é fato que para estes têm ficado praticamente 
toda  a  responsabilidade  da  especificidade  da  formação  para  o  ensino  de 
Filosofia e, pode-se afirmar que em boa parte dos cursos de Licenciatura em 
Filosofia a formação para a docência filosófica é problema de poucos (Heuser, 
2010).

Extremamente importante ressaltarmos aqui uma obviedade: os 
professores  das  disciplinas  de  Didática,  Metodologia  de  Ensino  e 
Estágios  Supervisionados  não  possuem  a  “fórmula  mágica  para 
demonstrar  como  ensinar”  em um ou  dois  semestres,  como  exercer 
satisfatoriamente  as  demandas  complexas  exigidas  pela  docência  nos 
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níveis Fundamental e Médio. Essa é uma responsabilidade que compete 
a todos os professores do curso, afinal, se trata de uma Licenciatura! E 
algo de pior ainda pode ocorrer: os acadêmicos terem uma formação 
com tanta ênfase ao perfil bacharelesco, que comecem a considerar que 
as  disciplinas  ditas  pedagógicas  são  “menores”,  “menos  importantes”, 
que as questões relacionadas à Educação “não são filosóficas”, como se as 
questões referentes à Educação não fossem fundamentais para a Filosofia 
desde  os  gregos  até  a  contemporaneidade.  Como  se  fosse  possível 
pensarmos em Ética, Política, Estética, Linguagem, Epistemologia, sem 
relacionarmos estas áreas à Educação. Um curso de Licenciatura precisa 
ter  um corpo  docente  que  entenda  ser  responsabilidade  do  coletivo 
formar professores, e a prática de componente curricular (PCC) existe 
também  para  isso:  para  que  os  acadêmicos  pensem,  preparem  e 
executem planos de ação voltados ao exercício da exposição, do falar em 
público, de sentir a sala de aula como um campo de atuação, o campo 
de atuação do futuro profissional licenciado.

Em  geral,  e  por  isso  trouxemos  à  tona  o  tema  do  PCC,  os 
acadêmicos relatam que na maioria das disciplinas cursadas ao longo da 
licenciatura o PCC não é  executado, não é  exigido pelos  professores 
regentes das disciplinas. Não raro, ouvimos os estudantes nas conversas 
iniciais  nas  disciplinas  de  Metodologia  de  Ensino  e  Estágios 
Supervisionados  relatarem  que  o  PCC,  costumeiramente,  estava  no 
plano de ensino dos professores  regentes  das  disciplinas  ao longo da 
Licenciatura,  mas  figurava de  modo meramente “decorativo”,  porque 
raríssimos  foram  os  professores  que  efetivamente  solicitaram  aos 
acadêmicos que desenvolvessem as práticas de componente curricular. 
Para nós, isso é extremamente preocupante, não só pelo fato de parte 
significativa da carga horária do curso não ser destinada àquilo para que 
se destina, mas também (e fundamentalmente) pelo fato dos próprios 
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acadêmicos  reconhecerem  na  ausência  dessas  práticas  uma  lacuna 
significativa  em  suas  formações.  O  sentimento  relatado  é  o  de  que 
passam  por  um  curso  de  licenciatura  com  viés  bacharelesco,  pois 
práticas de ensino e componentes curriculares que envolvam preparo e 
exposição  de  temas  (por  exemplo)  não  são  exigidos  ao  longo  da 
caminhada, embora constem nos planos de ensino dos professores das 
disciplinas ditas “duras” (não com viés especificamente pedagógico). Por 
conta disso, muitos acadêmicos chegam na disciplina de Metodologia de 
Ensino (7º período) relatando que jamais refletiram ao longo do curso 
sobre  docência,  e  se  veem  na  iminência  de  cursar  os  estágios 
supervisionados  não  se  sentindo  minimamente  preparados  para  tal 
demanda.

Um outro aspecto que consideramos extremamente relevante a ser 
mencionado  neste  relato  de  experiência:  as  diversas  dificuldades 
encontradas pelos formandos para exercer a profissão docente. Em nossa 
experiência  orientando  e  acompanhando  estágios  supervisionados  há 
tantos  anos,  auxiliamos  centenas  de  professores  a  finalizarem  a 
Licenciatura  em  Filosofia,  e  dezenas  destes  antigos  acadêmicos  hoje 
atuam como docentes  nas  mais  diversas  redes  de ensino,  em âmbito 
municipal, estadual e federal. Muitos inclusive são parceiros no trabalho 
cotidiano,  atuando  como  supervisores  de  estágios  supervisionados, 
abrindo  as  portas  de  suas  salas  de  aula  nas  diversas  escolas  para 
acolherem estagiários,  assim  como  um dia  foram acolhidos  por  um 
supervisor quando realizaram seus dois estágios obrigatórios.

É fato que nos enche de alegria vermos jovens professores atuando 
com entusiasmo e se identificando com a profissão docente, levando a 
Filosofia para turmas de Ensino Médio. Por outro lado, identificamos 
nesses recém-formados professores a percepção, cada vez mais prematura 
(muitas vezes isso se dá ainda no decorrer do próprio estágio no curso de 
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Licenciatura)  das  condições  progressivamente  mais  adversas  para  o 
exercício do magistério.

As dificuldades constatadas envolvem os salários não tão atrativos 
combinados com o excesso de carga horária trabalhada em sala de aula, 
onde muitas vezes professores ministram quase 40 (quarenta) aulas por 
semana,  ou  até  uma  carga  horária  ainda  mais  excessiva.  O  jovem 
professor  que leciona no Ensino Médio costumeiramente  se  vê  num 
dilema existencial: como manter o vigor de uma pesquisa filosófica, por 
exemplo num curso de mestrado, aliado à alta carga de uma carreira 
docente que lhe exige lecionar  Filosofia para os  três  anos  do Ensino 
Médio e, frequentemente, em mais de uma escola? O tempo exigido à 
dedicação e preparo de boas aulas não é pequeno. Como conciliar uma 
carga horária em sala de aula tão ampla com o tempo necessário exigido 
ao devido preparo de boas aulas para as  mais variadas turmas? Além 
disso,  as demandas que envolvem a atuação dos docentes nas escolas 
públicas têm acarretado cada vez mais excessivo trabalho burocrático: 
preenchimento semanal de diários on-line (sob risco de punição em caso 
de não preenchimento), exigência regimental de um número grande de 
avaliações  por  bimestre  (ou  trimestre),  cerceamento  cada  vez  mais 
intenso  da  liberdade  de  cátedra  dos  docentes,  preparo  específico  de 
conteúdos  adaptados  para  alunos  neurodivergentes  (  o  que  amplia 
significativamente o trabalho), etc. Deste modo, este contexto que se 
escancara  no  cotidiano  da  profissão  faz  os  professores  muitas  vezes 
sentirem  que  é  humanamente  impossível  contemplar  inúmeras 
exigências de modo minimamente satisfatório. Diante de uma realidade 
que cada vez mais parece oprimir os seus sonhos enquanto profissionais 
do ensino, muitos desistem do magistério. Outros tantos, desistem da 
Licenciatura ao longo do curso, uma vez que os índices de evasão dentro 
das  universidades  são  notórios.  Adolescentes  que  cursam  o  Ensino 
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Médio raramente sonham em ser professores: isso diz muito sobre nossa 
sociedade, sobre a escolha pelas humanidades. Vivemos algumas crises 
na Educação, que se dão em diversos níveis, e isso também precisa ser 
discutido na formação dos acadêmicos de Licenciatura!

O  desprezo  pelas  humanidades  que  se  espalha  por  diversas 
camadas de nossa sociedade parece ser sintoma de um imediatismo que 
pouco se importa com uma formação sólida. Este fenômeno, que parece 
não ser exclusivo de nosso país, impele muitas vezes os próprios pais a 
não  quererem que  seus  filhos  se  aprofundem em estudos  filosóficos, 
vistos como “perda de tempo” ou “não rentáveis”, como se ampliar a 
visão  de  mundo  e  a  criticidade  não  fossem  importantes  para  um 
indivíduo em formação. É o que nos aponta Martha Nussbaum:

Antes de tudo, a educação para o crescimento econômico despreza essas áreas 
da  educação  da  criança  porque  elas  não  parecem  conduzir  ao  progresso 
pessoal  ou ao progresso da economia nacional.  Por essa razão,  no mundo 
inteiro os cursos de artes e humanidades estão sendo eliminados de todos os 
níveis curriculares, em favor do desenvolvimento dos cursos técnicos. Os pais 
indianos orgulham-se do filho que é  aceito  nos institutos de tecnologia  e 
administração, e se envergonham do filho que estuda literatura ou filosofia, 
ou que deseja pintar, dançar ou cantar. Os pais americanos também estão se 
movendo  rapidamente  nessa  direção,  apesar  da  longa  tradição  das  artes 
liberais (Nussbaum, 2019).

Esses  fatores  aqui  apontados  afetam  diretamente  o  trabalho 
realizado  em  sala  de  aula  pelos  professores  de  Filosofia  nas  escolas. 
Percebemos na caminhada docente, e estamos nesta caminhada há 31 
anos,  que  tantos  professores  amam suas  profissões,  mas  esse  amor  é 
proporcional ao cansaço e à síndrome do esgotamento profissional, que 
afasta tantos excelentes profissionais de suas atividades laborativas. Esse 
tipo  de  situação,  diretamente  relacionada  às  condições  materiais  da 
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existência, faz com que muitos jovens professores dotados de extrema 
aptidão para o ensino de Filosofia no ensino médio prefiram pleitear 
uma bolsa de estudos no mestrado ou doutorado. Assim, poderão se 
dedicar  à  pesquisa  com condições  mais  adequadas  para  futuramente 
regressarem à sala  de aula.  Deste modo, muitas escolas perdem bons 
profissionais  docentes  porque  se  tornou  mais  atrativo  a  estes 
profissionais pleitearem um bolsa de mestrado, e na sequência buscarem 
outra bolsa para cursarem doutorado, para futuramente regressarem à 
docência  mais  gabaritados  e  possivelmente  num  ambiente  que  lhe 
ofereça  melhores  condições  de  trabalho.  Fazer  pesquisa  remunerada 
torna-se, então, um plano de carreira possivelmente mais interessante 
que trabalhar com uma carga horária docente extremamente excessiva e 
extenuante, sem perspectivas de ascensão profissional a curto, ou mesmo 
longo  prazo.  Quando  percebemos  nossos  estagiários  ou  antigos 
estagiários (hoje professores formados atuando nas redes de ensino) se 
vendo  diante  desse  dilema,  torna-se  nítido  para  nós  que  eles  estão 
vivendo uma angústia semelhante à relatada por Edith Stein em seus 
escritos autobiográficos:

No verão de 1916 veio um período de falta total de apetite que se repetiu 
algumas vezes no decorrer do ano, o que me fez perder quase 10 quilos. No 
meu íntimo cheguei  à  conclusão de  que  o  ensino na escola  e  o  trabalho 
filosófico intensivo seriam incompatíveis ao longo do tempo. Para mim ficou 
bem claro que deveria, sem demora, deixar o ensino na escola, embora eu o 
amasse tanto, se quisesse ter a esperança de produzir um trabalho científico 
sério em termos filosóficos (Stein, 2018).

Uma  outra  questão  fundamental  muitas  vezes  sentida  pelos 
estagiários  e  jovens  professores:  o  desprezo  que  grande  parte  da 
sociedade tem dedicado à Filosofia e humanidades em geral, bem como 
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às ciências, num mundo onde o poder dos  influencers e  TikTokers faz 
com que tantos adolescentes (e também adultos) estejam convictos de 
que uma opinião desprovida de qualquer fundamentação filosófica e/ou 
científica tem o mesmo poder de validade que uma teoria reconhecida e 
aceita  pela  comunidade  científica  acadêmica.  O  contexto  pós 
pandêmico  trouxe  às  escolas  uma  avassaladora  onda  de  discursos 
antivacina  e  anticiência,  cerceamento  à  liberdade  de  cátedra  dos 
professores  e  perseguição  aos  profissionais  docentes  por  grupos  tais 
como “Escola sem partido”, que defendem a falaciosa tese de que os 
professores das áreas de humanas são “corruptores da juventude” (parece 
que desde Sócrates a Filosofia não tem paz!), que pretendem inserir na 
mente dos estudantes ideias perniciosas e perigosas. Em meio a tanto 
patrulhamento para exercer seu ofício, tantos professores passaram a ter 
receio de sofrerem perseguições e processos administrativos (e muitos 
sofrem!)  basicamente  por  estarem levando conteúdos  para  suas  aulas 
previstos  nas  Bases  Curriculares.  Ações  mal-intencionadas  onde  falas 
sejam tiradas de contexto podem arruinar  a  carreira  de um docente, 
simplesmente por estarem exercendo sua profissão.  Vivemos hoje  em 
uma sociedade na qual grande parte da população parte do pressuposto 
de que professores são “perigosos e perniciosos”, uma sociedade onde há 
governantes que querem proibir ou incinerar livros! 

Esta aversão ao trabalho docente por algumas camadas sociais é 
oriunda do simples fato dos professores cumprirem o que determinam 
as Leis e as Bases Curriculares. Afinal, são as próprias Bases Curriculares 
Nacional  e  Estadual  que  estabelecem  que  os  docentes  na  área  de 
Filosofia  devem  trabalhar  com  a  dúvida,  o  contraditório,  lançarem 
hipóteses e romperem com o senso comum:

De posse desses instrumentos, espera-se que os jovens elaborem hipóteses e 
argumentos com base na seleção e na sistematização de dados, obtidos em 
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fontes  confiáveis  e  sólidas.  A  elaboração  de  uma  hipótese  é  um  passo 
importante  tanto  para  a  construção  do  diálogo  como para  a  investigação 
científica,  pois  coloca  em prática  a  dúvida  sistemática  –  entendida  como 
questionamento  e  autoquestionamento,  conduta  contrária  à  crença  em 
verdades absolutas (BNCC, 2018).

Ademais,  como impor limites  ao fazer  filosófico autêntico,  que 
desconhece cerceamentos à investigação? Como impor à Filosofia dar as 
costas a supostas questões proibidas? Negar à Filosofia (e ao docente de 
Filosofia)  a  possibilidade  de  pensar  sobre  determinadas  questões  (de 
gênero, raça, questões éticas, políticas, estéticas, epistemológicas) já não 
seria,  exatamente,  negar a Filosofia? Deveria então ser o professor de 
Filosofia  no  Ensino  Médio  um  simples  autômato  que  reproduz 
acriticamente,  ipsis litteris, o que está escrito no livro didático e cobrar 
esses conteúdos dos alunos em provas e exames, para se limitar a atribuir 
a eles um crédito cultural e uma nota? Esse engessamento adoece os 
docentes que se mostram cada vez mais temerosos e entregues à própria 
sorte, pois o mesmo Estado que deveria lhes proteger muitas vezes é o 
primeiro  a  lhes  ameaçar,  com  processos  administrativos  infundados 
movidos  por  perseguições  de  ordem  política.  Contraditoriamente,  o 
mesmo Estado que tantas vezes persegue, é o Estado que estabelece em 
sua Base Curricular que:

Ao refletir sobre as profundas transformações das sociedades complexas e as 
mudanças científicas e tecnológicas,  a Filosofia oportuniza problematizar e 
significar  os  sentidos  existenciais  e  seus  valores.  A  formação  humana 
propiciada pela Filosofia promove a capacidade de abstração, o pensamento 
crítico e  a  disposição para  aceitar  a  pluralidade de posicionamentos  e,  ao 
mesmo  tempo,  estimular  a  curiosidade,  a  criatividade  e  a  autonomia, 
essenciais  ao  protagonismo  juvenil.  A  Filosofia  estimula  o  exercício  da 
reflexão, evitando a segmentação ou a fragmentação do saber, promovendo a 
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capacidade de imaginar e criar hipóteses para alternativas aos problemas. Para 
tanto, sua presença na área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas propicia 
tanto o hábito do pensamento reflexivo dos(das) estudantes, quanto o cultivo 
de competências necessárias à formação humana integral (BCTC, 2020).

Nesta  busca  pela  formação  integral,  à  qual  a  Filosofia  é 
fundamental,  constatamos  ao  longo  desta  reflexão  que  a  missão  do 
professor de Filosofia no Ensino Médio é hercúlea! Num mundo tão 
acelerado, onde os adolescentes incansavelmente passam os dedos pela 
tela do celular nutrindo-se de vídeos curtíssimos, conseguir prender a 
atenção destes alunos multiconectados e com pensamento disperso nem 
sempre é simples. Vivemos em tempos de trabalhos escolares (e muitas 
vezes  universitários!)  produzidos  instantaneamente  pela  inteligência 
artificial, influencers que, sem base científica, moldam pensamentos com 
vídeos  replicados  em grupos  de  WhatsApp.  O professor,  tantas  vezes 
empregado  em  uma  escola  que  lhe  oportuniza  como  recursos 
pedagógicos  um  quadro-negro  e  giz,  luta  para  que  seus  alunos 
caminhem pelo básico: que leiam e escrevam. E a excelência de certos 
professores por vezes é tão peculiar e notória, que há circunstâncias em 
que, a partir da teoria de um filósofo ou filósofa, um diálogo profícuo se 
estabelece em sala de aula. Perguntas são emitidas com misto de espanto 
e  ingenuidade:  o espaço para  a  filosofia se  oportuniza,  e  o professor 
sente  uma  alegria  muitas  vezes  silenciosa,  entendida  somente  por 
aqueles que têm o gosto pelo lecionar. É a Filosofia sendo presente em 
turmas  de  Ensino  Médio!  Apesar  de  tantos  ventos  contrários,  há 
docentes  fazendo  trabalhos  belíssimos  nas  escolas  públicas  por  onde 
caminhamos! E isso também se faz presente em muitas aulas ministradas 
pelos estagiários da Licenciatura onde atuamos!

Faz-se  necessário  compreendermos  que  a  formação  na 
Licenciatura  em  nada  perde  para  a  formação  no  Bacharelado.  A 
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formação do profissional com habilitação na Licenciatura em Filosofia é 
responsabilidade  de  todo  o  corpo  departamental  envolvido  neste 
processo,  do  primeiro  ao  último  período  de  formação  no  curso  de 
graduação.  É responsabilidade conjunta pensar  estratégias  para a  boa 
docência.  Afinal,  quem  considera  simples  explicar  com  êxito,  por 
exemplo, as formulações do imperativo categórico kantiano para mentes 
adolescentes? Ademais, optar pela Licenciatura em Filosofia pode, sim, 
ser uma escolha. Uma escolha que nada deve à escolha pela formação no 
Bacharelado.  Pode  ser  uma  primeira  e  lúcida  escolha,  porque  a 
Licenciatura não é um segundo lugar.
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1. Introdução

 ensino de Filosofia ocupa lugar central na formação crítica, ética e 
cidadã dos estudantes  da Educação Básica,  contribuindo para o 

desenvolvimento da capacidade reflexiva, da argumentação racional e da 
compreensão das múltiplas dimensões da realidade social. No contexto 
das políticas educacionais brasileiras, a presença da filosofia no ensino 
médio é respaldada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB),  em  sua  reformulação  de  2008,  pelas  Diretrizes  Curriculares 
Nacionais  e  as  orientações  da  Base  Nacional  Comum  Curricular 
(BNCC).  Apesar  de  sua  retirada  em 2024  dos  currículos  do  ensino 
médio, com a implementação do Novo Ensino Médio, que excluía a 
filosofia do caráter de obrigatoriedade, a restringido como componente 

O
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curricular diluído no âmbito da área de Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas em caráter formativo e interdisciplinar, em 2025, com mais 
uma reformulação  da  BNCC, o  Novíssimo Ensino Médio  restitui  a 
autonomia da filosofia como componente curricular.

Nesse  cenário  nacional,  o  Centro  de  Educação  Aberta  e  a 
Distância  da  Universidade  Federal  do  Piauí  (CEAD/UFPI)  assume 
papel estratégico ao ofertar a formação inicial de professores de Filosofia 
na  modalidade  a  distância, ampliando o acesso ao ensino superior 
público e contribuindo para a interiorização da educação no estado do 
Piauí. A Licenciatura  em Filosofia  do  CEAD/UFPI  está  alinhada  às 
normativas legais vigentes e às demandas do Novíssimo Ensino Médio, 
preparando docentes capazes de atuar de forma crítica e contextualizada, 
considerando as transformações curriculares e pedagógicas em curso. A 
modalidade EAD, ao articular tecnologias digitais, mediação pedagógica 
qualificada e práticas formativas reflexivas, possibilita a construção de 
saberes filosóficos e pedagógicos necessários ao exercício da docência no 
Ensino Médio.

Nesse  sentido,  tomando como base a  relação entre  educação a 
distância no Piauí e o ensino de filosofia, nas seções que seguirão será 
construída uma abordagem conceitual, metodológica e histórica sobre 
educação a distância no Brasil, Piauí e o ensino de filosofia.

2. Do conceito de EaD

Quando surge o tema “educação a distância” nos debates preliminares, 
como por  exemplo  numa primeira  aula  de  introdução à  educação  a 
distância, o horizonte primeiro na fala dos/das estudantes é o de tomar 
educação  a  distância  como  um  modelo  educacional  que  propõem 
metodologias de ensino mediado por internet (e tantos outros recursos 
de  mídia  atual).  Isso  gera  inúmeros  debates  em  sala  de  aula,  mas 
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também representa uma plêiade de concepções equivocadas sobre o que 
ocorre ou o que pode ocorrer num processo de ensino via modalidade a 
distância. 

A questão  fica  mais  complicada,  e  o  estranhamento  conceitual 
sobre o que vem a ser educação a distância fica mais presente entre os 
discentes, quando os submeto a uma certa experiência em sala de aula. 
Primeiro  pego  um  texto  de  Rousseau, Discurso  sobre  a  Origem  da 
Desigualdade  Entre  os  Homens.  Promovo  a  leitura  da  primeira  parte 
(seção) do ensaio. Instalo o debate sobre o que entenderam do texto de 
Rousseau.  Os  discentes  apresentam  suas  perspectivas  sobre  o  texto. 
Então  eu  lanço  a  seguinte  pergunta:  essas  informações  que  vocês 
(alunos/alunas) obtiveram sobre como surge a desigualdade entre nós, 
humanos,  vocês  aprenderam com quem? Muitos  dizem:  aprendemos 
lendo!  E  eu  completo:  aprendemos  lendo  naquilo  que  Rousseau 
escreveu; aprendemos com ele, Rousseau; ele, Rousseau, acabou de nos 
informar  sobre  uma  perspectiva  referente  à  origem  da  desigualdade 
entre os homens. Rousseau nos ensinou (nos ensina) através (mediado) 
por um texto cuja primeira publicação é datada do século XVIII (mais 
precisamente, 1755).

Essa  experiência  de  aprender  com Rousseau  a  distância  (tanto 
distante de nós no tempo, quanto distante de nós no espaço), nos abre a 
compreensão sobre o que vem a ser educação a distância (e as diferentes 
técnicas sobre ensinar a distância).  Cai  o falso dogma do imaginário 
popular  de que educação a distância  (e  ensinos a  distância)  1 devem 
necessariamente ter mediação executória via tecnologias e mídias digitais 

1 Não nos aprofundaremos no estabelecimento de debate mais ampliado sobre a diferença entre 
educação a distância e ensino a distância, por não ser nosso foco. Mas, resumidamente, educa-
ção a distância é compreendida como uma rede teórica de viés pedagógico e filosófico sobre  
uma concepção de modalidade educacional, enquanto ensino a distância se refere especifica-
mente às mais diversas metodologias de ensino aplicadas pelos processos envolvendo a moda-
lidade educação a distância em si (aplicabilidade) prática. (Cf. Moran, 1994; Moran, 2011).
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(nos termos como as conhecemos hoje). Mas como vimos, o livro é um 
elemento mediador num processo de ensino a distância. Ainda agora, se 
pegarmos um dos diálogos de Platão, ou a  Crítica da Razão Pura (de 
Kant), ou  Origens do Totalitarismo (de Hannah Arendt), essas pessoas 
estarão  nos  ensinando  sobre  suas  perspectivas,  respectivamente,  de 
justiça  (Platão  –  A República),  dos  limites  da  metafísica  e  de  como 
acessamos o mundo (Kant – Crítica da Razão Pura), ou das origens do 
totalitarismo no século XX a partir da análise de elementos históricos 
como  o  nazismo  e  o  stalinismo  (Hannah  Arendt  –  Origens  do 
Totalitarismo).

O que  podemos  tirar,  conceitualmente  falando,  sobre  o  que  é 
educação a distância? A literatura sobre educação a distância nos traz 
um vasto capital teórico sobre o que seria educação a distância2. Mas, de 
modo bastante panorâmico e resumido, poderíamos dizer que se trata 
da  perspectiva  sobre  uma  modalidade  de  ensino  onde  docentes  e 
discentes  podem estar  separados  espacial  ou temporalmente3,  porém, 
mediados por tecnologias utilizadas nos processos educacionais – livros, 
textos, internet, chats, ambientes virtuais de aprendizagem4 (AVA’s) etc.

3. Da história da EaD no Brasil

Há duas formas de fazer a leitura histórica no processo de surgimento, 
adaptação  e  concretização  da  educação  a  distância  no  Brasil:  a)  a 
primeira é de ordem cronológica,  com listagem de aparecimento dos 
cursos que eram desenvolvidos através da modalidade a distância; essa 

2  Sobre conceitos  de educação a distância,  Cf.  Segundo Holemberg (1977);  Garcia Aretio 
(1987); Peacok (1996); Chaves (1999); Moore e Kearsley (1997); Moran (2011).

3 Como um adendo conceitual, quando dizemos “podem estar separados temporalmente, que-
remos efetivamente dizer que não é necessária a separação temporal. E isso é possível graças às 
salas virtuais de encontros e reuniões em tempo real, como é o caso do Google Meet;

4 Sobre ambientes virtuais de aprendizagem, Cf. Almeida, M. E. B, (2002); Kenski, V (2006); 
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forma tem, também, relação com a cronologia das normativas nacionais 
(legalização da modalidade a distância de ensino no Brasil); e b), que é 
referente  às  gerações  da  educação  a  distância  no  Brasil  e  modelos 
metodológicos  empregados  em cada uma das  gerações  (adequação às 
tecnologias empregadas e que foram surgindo ao longo da consolidação 
da educação a distância no Brasil).

a) Cronologia

Em 1904, o jornal do Brasil trazia o anúncio sobre oferecimento 
de  cursos  por  correspondência  (incluindo datilografia).  Se  tratava  de 
cursos oferecidos pelas Escolas Internacionais (aqui no Brasil, uma filial 
norte-americana)5. A finalidade era especificamente a de oferecer cursos 
((pagos) com foco em capacitação profissional. Eis aí o marco simbólico 
do  início  da  educação  a  distância  no  Brasil.  Nas  décadas  seguintes, 
outros cursos foram sendo apresentados pela iniciativa privada, como 
por  exemplo  o  Instituto  Monitor,  fundado  em  1939,  e  o  Instituto 
Universal  Brasileiro,  fundado em 1941 – ambos também aconteciam 
por  correspondência.  O  foco  era  oferecer  cursos  de  caráter 
profissionalizantes.

Mas  em  1923  já  surgia  no  Brasil  a  utilização  de  um recurso 
midiático diferente da correspondência; era o rádio. A Rádio Sociedade 
do  Rio  de  Janeiro,  fundada  naquele  e  ano,  e  doada  em  1936  ao 
Governo6  (pelo então fundador, Roquette-Pinto) surgia com o objetivo 
básico  de  difundir  conhecimento  e  cultura7.  Nos  anos  sombrios  da 
ditadura militar, com o objetivo alegado de reduzir o analfabetismo, o 
regime militar brasileiro institui o processo de alfabetização via rádio – 

5  Cf. Hermida; Bonfim, 2006.
6 Passando a ser conhecida como Rádio MEC.
7 Cf. Hermida; Bonfim, 2006
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primeiro  em  caráter  experimental,  em  1969  (Decreto-Lei  nº 
1.044/1969,  Art.  1º);  depois  concretizado como política  educacional 
pela LDB de 19718.

Dos  anos  80  a  90,  entram no novas  tecnologias,  inaugurando 
nova  roupagem  à  educação  a  distância  no  Brasil.  Entra  em  cena  a 
televisão, as transmissões via satélite e as mídias de armazenamento de 
dados  (videoaulas,  disquetes,  CD-ROM  etc.)  como  meios 
complementares.  Em meados  dos  anos  90,  mais  especificamente  em 
1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em seu artigo 80, declara:

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de 
programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, 
e  de  educação  continuada.  §1º  A  educação  a  distância,  organizada  com 
abertura e  regime especiais,  será  oferecida  por  instituições  especificamente 
credenciadas  pela  União.  §2º A União regulamentará os  requisitos  para a 
realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a 
distância. §3º As normas para a produção, controle e avaliação de programas 
de educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos 
respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre 
os  diferentes  sistemas.  §4º  A  educação  a  distância  gozará  de  tratamento 
diferenciado,  que  incluirá:  I  –  custos  de  transmissão  reduzidos  em canais 
comerciais  de radiodifusão sonora e de sons e imagens; II – concessão de 
canais  com finalidades  exclusivamente  educativas;  III  –  reserva  de  tempo 
mínimo,  sem ônus  para  o  Poder  Público,  pelos  concessionários  de  canais 
comerciais.

A LDB de 1996 sacramenta e efetiva a legitimidade do ensino na 
modalidade  a  distância  no  Brasil.  A  definição  legal  de  como 
deveriam/devem ocorrer o processo de implementação efetiva do artigo 

8 Posteriormente chancelado pelo Decreto nº 68.908/1971 e, no ano seguinte, pelo Parecer CFE 
nº 699/1972 – reconhecendo o ensino por rádio como válido para supletivo.
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80 da LDB de 1996 veio 2005, quase uma década depois. O decreto 
presidencial  Nº5.622  de  19  de  dezembro  de  2005  estabeleceu  os 
critérios  de  implementação,  solicitação  de  credenciamento  e  de 
funcionamento da educação a distância no Brasil – incluindo o ensino 
universitário.

De 2005 até os dias atuais, o ensino universitário via modalidade 
a  distância  no  Brasil  foi  ganhando  espaço  tanto  nas  universidades 
públicas quanto na rede superior de ensino privado. Algumas brechas da 
norma foram permitindo a criação precarizada das muitas instituições 
de ensino superior da rede privada. Visando a correção dos problemas, o 
governo Lula, que em seu mandato em 2005 havia instituído o decreto 
Nº5.622/2005,  em março  de  2025,  vinte  anos  mais  tarde,  assina  o 
Decreto Nº 12.456, de 19 de maio de 2025 e a Portaria MEC Nº 378, 
de 19 de maio de 2025. Estes (o Decreto Nº 12.456/2025 e Portaria 
MEC  Nº  378/2025)  definem  o  que  podemos  chamar  de  O  Novo 
Marco Legal da Educação a Distância no Brasil.
Com  o  Novo  Marco  Legal  da  Educação  a  Distância,  novas  regras 
surgem como lastro regulador. Cursos na área de saúde são impedidos 
de funcionar na modalidade a distância. Cursos de licenciatura deverão 
ter  carga  horária  com  50%  do  seu  funcionamento  com  atividades 
presenciais. Nesse contexto, é aberto os precedentes legais para que a 
modalidade  presencial  também  possa  funcionar  com  parte  da  carga 
horária através da modalidade a distância – desde que seja previsto nos 
planos políticos pedagógicos dos cursos.

b) Gerações da educação a distância

O que basicamente diferencia a educação a distância da década de 
20, 30 para a geração das décadas de 70, 80 e da geração atual  é  o 
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aparato  tecnológico.  Passando  da  correspondência  física  nos  correios 
para o rádio; saltando do rádio para a televisão e meios de gravação de 
mídia digital; partindo de “Um Salto para o Futuro” (em 1991) e do 
“Telecurso 2000” (1995) para os ambientes virtuais de aprendizagem 
como o Moodle (2002) e o Sigaa (2005), chegando às salas virtuais de 
conferências síncronas de hoje – exemplo do Google Meet (2017). 

Com desdobramento de todas as mudanças no aparato técnico e 
tecnológico utilizado nos processos de ensino a distância, como efeito 
prático, houve igualmente a provocação de mudanças nas metodologias 
empregadas.  Nesse  contexto  de  transformação  metodológica  e  de 
surgimento novas tecnologias aplicas ao ensino a distância, a educação a 
distância persiste e segue se consolidando, enquanto o ensino a distância 
sofre alterações substanciais. 

E é a partir dessa conjuntura de evolução técnica, tecnológica e 
metodológica  que,  segundo  Moore  e  Kearsley  (1996),  é  possível 
visualizar e classificar as diferentes sucessões das gerações da educação a 
distância. Aqueles autores classificam cinco gerações diferentes:
I – Geração 01: mediação unicamente por correios, com interação lenta 
e processos completamente assíncronos;
II – Geração – 02: mediação via material impresso e por intermédio da 
TV, com centros e núcleos de recepção, ondo os processos de interação 
são ainda assíncronos (embora transmissões possam ter ocorrido ao vivo, 
a interação permanecia por meio de troca assíncrona de informações);
III  – Geração 03:  há meios e  locais  adequados para a realização das 
atividades didática, há utilização de mídias digitais, os docentes passam 
a interagir e contribuir ativamente na construção do ensino, há figura 
do mediador e, nesse sentido, há um tipo de sincronismo no processo de 
troca de informações;
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IV – Geração 04: surge o uso da internet e, embora a interação discente-
docente não seja de modo completamente síncrono, a relação interativa 
é controlada pelo discente;
V – Geração 05:  processo baseado no uso da internet como recurso 
mediador, através de redes sociais e ambientes virtuais de aprendizagem, 
ocorrendo maior autonomia do discente e havendo interações síncronas. 
Consideremos o que dissemos no começo deste capítulo em relação a 
Rousseau. Foi dito que ainda hoje Rousseau continua nos ensinando 
sobre a origem da desigualdade entre os humanos através do seu texto 
de 1755, o Discurso sobre a Origem da Desigualdade Entre os Homens. 
Mas, mesmo Rousseau nos ensinando, as informações passadas por seu 
texto  podem  ser  questionadas  ao  próprio  Rousseau.  É  preciso  um 
mediador  que  tenha  leituras  em  Rousseau:  o/a  docente.  Agora 
lembremos das  características  gerais  da  Geração 05.  Dissemos que  o 
processo de ensino é  baseado no uso da internet,  via  redes  sociais  e 
ambientes virtuais de aprendizagem, fato que gera maior autonomia do 
discente e interações síncronas com o docente – ainda que discente e 
docente estejam em espaços físicos diferentes. Do texto do Rousseau, 
passando pelas gerações 01, 02, 03, 04, e chagando na geração 05, o 
principal  ganho,  podemos  dizer,  foi  o  aumento  considerável  nos 
processos  de  interação  entre  discente  e  docente.  A  efetivação  das 
atividades  síncronas  possibilitou  o  melhoramento  considerável  no 
processo de construção de conhecimentos.

4. A história da EaD no Piauí

Se  considerarmos  por  exemplo  a  pulverização,  por  todo  território 
nacional, dos cursos oferecidos através do Instituto Universal Brasileiro 
(fundado em 1941), a educação a distância no Piauí não é recente. Mas 
o que pode ser afirmado é que, através do Programa Universíade Aberta 
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do Brasil, por meio do Edital MEC de 2005, em dezembro de 2005, a 
Universidade  Federal  do  Piauí  dá  início  a  oferta  da  Educação  a 
Distância por meio da seleção de polos municipais de apoio presencial. 
Em 2006, em sistema de consórcio com a Universidade Estadual do 
Piauí, o Instituto Federal do Piauí e a SEDUC/PI, a UFPI implanta 
efetivamente  o  sistema UAB no Estado do Piauí.  Em 2007 a  UFPI 
lança  seu  primeiro  curso  (piloto)  em Administração.  A UESPI veio, 
mais tardiamente em 2008 lançar seu primeiro curso: Licenciatura em 
Letras Espanhol. O Piauí então é inserido no cenário nacional no que 
diz respeito à educação a distância no Brasil já na modelagem da quinta 
geração de educação a distância9.

4.1 UFPI e EaD

A Universidade Federal do Piauí inicialmente oferece quinhentas vagas. 
A  meta  é  promover  formação  em  Administração 
(graduação/bacharelado).  As citadas  quinhentas  vagas  são distribuídas 
nos  polos  de  apoio  presencial  de  Bom Jesus,  Esperantina,  Floriano, 
Parnaíba,  Picos,  Piripiri,  São  Raimundo  Nonato  e  Teresina1010.  O 
processo de consolidação da educação a distância no Piauí começa então 
a tomar forma e fortificar sua capilaridade pelo Piauí através de UFPI, 
via oferta de curso de graduação em administração através de oito polos 
iniciais.

O que  teve  início  em oito  polos,  nos  anos  que  seguiram,  foi 
ampliado  para  quarenta  e  oito  polos  de  apoio  presencial  em  2021, 
abrangendo inclusive Estados como a Bahia e o Maranhão. Atualmente 
o Centro de Educação Aberta e a Distância da UFPI conta com seis 

9 As informações aqui contidas foram retiradas das páginas oficiais da UFPI e da UESP.
10 Todas as informações apresentadas sobre dados históricos referentes à UaB/UFPI são retiradas 

da página oficial da UFPI, aba CEAD (https://ufpi.br/historico-cead )

https://ufpi.br/historico-cead
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cursos de bacharelado, oito licenciaturas, dois cursos tecnólogos e trinta 
e  sete especializações  (ofertadas para todo o Brasil)  – tendo ofertado 
também dois programas de metrado.
 Em termos  estruturais  e  de  sede,  o  que  começou com apenas 
quatro  mesas  dentro  do  da  Superintendência  de  Tecnologia  da 
Informação (STI/UFPI)11 passou  a  ocupar  um prédio  no Centro  de 
Teresina12 (com laboratórios, salas de coordenação e auditório). A partir 
de então, em 12 de julho de 2024, o CEAD deixa de ser sediado no 
centro da cidade, e passa a ocupar lugar dentro da estrutura da Cidade 
Universitária,  no  Campus  Ministro  Petrônio  Portela,  ocupando  dois 
prédios: i) o da sede administrativa, onde estão alocadas as coordenações 
dos cursos de bacharelado e licenciatura, a diretoria do centro, sala de 
reuniões e as coordenações das especializações; e ii) o prédio do anexo, 
onde estão alocadas as coordenações dos cursos tecnólogos, laboratório 
de informática, laboratório de energias renováveis, estúdio de gravações, 
gabinetes  de  professores,  salas  de  aulas  presenciais  e  híbridas  e 
coordenação de comunicação.

Em  termos  institucionais,  o  CEAD  inicia  como  um  braço 
vinculado ao STI,  ganhando status  de  centro de ensino reconhecido 
pelo Ministério da Educação apenas 2013. Através da Portaria nº 97 de 
05 de março de 2013, o MEC confere oficialmente ao CEAD o status 
de Centro de Educação Aberta e Distância da Universidade Federal do 
Piauí. É a institucionalização do CEAD.

11 Quando a educação a distância começou a ser implementada na UFPI, a sede inicial foi no 
que hoje é o STI, antes NTI (Núcleo de Tecnologia da Informação).

12 Antes de existir a UFPI, Teresina contava com cursos superiores separados. A exemplo disso, 
tínhamos as Faculdades de Direito (funcionando em prédio localizado na Praça do Fripisa) e a 
FAFI, Faculdade Católica de Filosofia do Piauí, localizado em um prédio na Praça Saraiva. O 
prédio no centro de Teresina onde foi sede do CEAD por muito, antes funcionou a FAFI.
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5. Filosofia e EaD na UFPI

Entre idas e vindas da obrigatoriedade legal do ensino de filosofia 
nos currículos escolares aqui no Brasil, a UFPI sempre manteve a oferta 
do curso de licenciatura em filosofia. Mas bem antes da UFPI surgir no 
Piauí,  já  em 1957/1958,  a  Faculdade  Católica  de  Filosofia  do  Piauí 
(FAFI)13 já ofertava o curso de filosofia. O mesmo curso de filosofia que 
hoje a UFPI oferta teve sua origem na FAFI; o curso de filosofia sediado 
hoje no Centro de Ciências Humanas e Letras já existia antes da UFPI, 
sendo incorporado em 1971 à Universidade Federal do Piauí. A filosofia 
já existia como curso superior no prédio da Praça Saraiva, onde mais 
tarde seria a antiga sede do CEAD.
A inserção da filosofia dentro do cenário histórico do CEAD veio em 
2008, cinquenta anos depois de seu surgimento com a FAFI. Em 2009 
iniciaram de fato as aulas em dois polos de apoio presencial: Floriano e 
Uruçuí. Nos anos seguintes, de dois polos, a oferta de filosofia saltou 
para vinte e duas turmas espalhadas por todo o Piauí, incluindo Bahia, 
em Juazeiro e Campo Alegre de Lourdes. Infelizmente, como o lugar da 
filosofia  nos  currículos  escolares  sempre  é  ameaçado  de  tempos  em 
tempos, quando a mão invisível da política autoritária toma lugar toma 
lugar no poder, a oferta do curso de filosofia via educação a distância no 
Piauí foi suspensa por dois anos no governo Bolsonaro. Hoje a oferta 
encontra-se reduzida a dez turmas no Piauí.

6. Considerações finais

O ensino de Filosofia na modalidade a distância revela uma alternativa 
viável  e  necessária  para  ampliar  o  acesso  à  formação  docente  e 

13 Sobre FAFI, ver Fontineles; Frota. Perscrutando a História: a constituição da Faculdade Católica 
de Filosofia do Piauí, 2020.
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fortalecer o pensamento crítico na Educação Básica, especialmente em 
contextos de capilarização  e democratização do ensino  superior. 
Quando  estruturada  com  metodologias  interativas,  mediação 
pedagógica qualificada e uso consciente das tecnologias digitais, a EAD 
possibilita  a  construção de competências filosóficas essenciais,  como 
argumentação, problematização da realidade, autonomia intelectual e 
reflexão ética.

Sendo  assim,  no  âmbito  da  legislação  do  Ensino  Médio  – 
orientada  pela  LDB,  pelas  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  e  pela 
BNCC  – a  Filosofia mantém  sua  relevância  como  componente 
curricular  autônomo  e  formativo  encaixado  dentro  das  Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas, contribuindo para a formação integral 
do estudante e para o exercício da cidadania democrática.  Assim, a 
articulação  entre  a  formação em Filosofia  via  EAD e  as  demandas 
legais do Ensino Médio evidenciam a necessidade de currículos 
flexíveis, interdisciplinares  e  contextualizados,  capazes  de  preparar 
professores e estudantes para os desafios contemporâneos da educação.

Dessa forma, o ensino de Filosofia em EAD, alinhado às 
normativas educacionais  vigentes,  embora,  atualmente,  com  oferta 
reduzida,  consolida-se  como espaço  de  formação  humana  e  crítica, 
reafirmando  seu  papel  estratégico  na  promoção  de  uma  educação 
pública inclusiva, reflexiva e socialmente comprometida.
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citado há pouco, de acordo com o qual, há algo próprio e específico da 
Filosofia, o trabalho com conceitos.

Daí  segue,  também,  grandemente,  a  importância  curricular  da 
filosofia,  devido  às  especificidades  importantes  que  comporta.  Se  o 
objetivo  da  educação  é,  nos  termos  do  art.  205,  o  preparo  para  a 
cidadania, - “Art. 205: “a educação, direito de todos e dever do Estado e 
da  família,  será  promovida  e  incentivada  com  a  colaboração  da 
sociedade,  visando ao pleno desenvolvimento da pessoa,  seu preparo 
para  o  exercício  da  cidadania  e  sua  qualificação  para  o  trabalho”,  - 
então,  todos  esses  conceitos  estão  a  demandar  pela  filosofia.  Nesse 
sentido, não custa mencionar a problematicidade do próprio conceito 
de  pessoa,  a clamar,  de novo, por filosofia. Ainda que  pessoa seja por 
certo um conceito jurídico, a sua explicação ou interpretação está longe 
de ter uma resposta satisfatória somente em termos jurídicos.

Em uma feliz expressão de Nussbaum (2010), nada disso visa ao 
lucro, porque são as estruturas mais importantes da nossa sociedade. Por 
isso,  também,  o  ensino  de  filosofia  não  pode  ser  barateado  com 
perguntas para que serve? Se fosse assim, poder-se-ia também perguntar 
para que serve a dignidade humana? Para que serve a democracia? É 
necessário que a filosofia ocupe esse lugar de guarda, com seu modo 
próprio de proceder, especialmente daquilo que não está à venda e não 
pode ser comprometido.

Referências

ARENDT, Hannah. A dignidade da política. 3a ed. Trad. H. Martins et 
al. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2002.

DELEUZE, Gilles, GUATTARI, Félix.  Qu’est-ce que la philosophie? 
Paris: Minuit, 1991.



A situação da filosofia no ensino superior brasileiro   135

KANT,  Immanuel.  Beantwortung  der  Frage:  Was  ist  Aufklärung? 
(WA).  In:  Gesammelte  Schriften,  Vol.  VIII.  Königlich  preussischen 
Akademie der Wissenschaft. Berlin: De Gruyter, 1980.

NUSSBAUM,  Martha.  Not  for  Profit:  Why  Democracy  Needs  the 
Humanities. Princeton: Princeton University Press, 2010.

WILSON, Emily.  A morte de Sócrates. Trad. Fátima Siqueira. Rio de 
Janeiro: Ed. Record, 2013.





8
Ensinar filosofia: entre a intenção e o 
esforço

Prof. Dr. Jelson R. de Oliveira (PUCPR, PQ CNPq)

https://orcid.org/0000-0002-2362-0494 

ão é de hoje que a Filosofia ocupa o lugar de intrusa e, muitas 
vezes,  indesejada  na  matriz  de  cursos  superiores  e  mesmo  do 

ensino básico. Alguns dizem que é uma tendência mundial, haja vista o 
processo  de  enaltecimento  embriagado  do  ensino  técnico  e  o 
consequente enfraquecimento geral da área de humanidades, o que é 
geralmente debitado do imediatismo e da busca por eficiência financeira 
que marca os tempos de crise, como são os nossos. Há mais, contudo: a 
Filosofia,  afeita  a  nomes  difíceis  de  dizer  e  livros  que  param em pé 
sozinhos,  a  palavras  endiabradas  e  estilos  rebuscados  demais  para  a 
geração tiktoker, parece coisa do passado, atrelada a saberes ociosos nada 
sedutores  e  bem  pouco  úteis  a  quem,  incentivado  pela  lógica  dos 
algoritmos  e  pela  economia  da  atenção  que  conta  likes  e  qualifica 
profissionais pelo número de seguidores, entrega-se à convicção de que 
alguém se torna o que é sem nunca ter ouvido falar de Platão e seus 
caudatários.  Prega-se  contra  a  Filosofia,  além do  mais,  porque  ela  é 
vermelha  demais,  crítica  demais,  negativa  demais  e,  inversamente, 
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confortável  de menos,  cômoda de menos,  proveitosa de menos.  Se a 
lógica  da  hora  é  a  busca  por  performance  e  pelo  agasalho  de  uma 
felicidade  superficial,  a  Filosofia  deve  pedir  desculpas  por  existir.  O 
melhor, pensam alguns, era que ela não estivesse por aí, tirando tempo 
do que interessa. 

O objetivo do presente texto é refletir sobre esses desafios a partir 
de duas perspectivas: primeiro, o relato de uma intenção (que é também 
um desejo) de que a Filosofia (re)ocupe seu lugar central nos processos 
educativos;  segundo,  o  esforço  de  que  esse  desejo  se  concretize, 
utilizando a experiência de uma instituição comunitária privada no sul 
do Brasil. Assim, pretende-se defender a relevância pública da Filosofia e 
a “utilidade do inútil” como formação para a liberdade, recolocando a 
Filosofia no centro dos processos educativos, por meio do cultivo do 
pensamento crítico e ético.

O relato de uma intenção

O professor de filosofia é daqueles seres que precisa se desculpar por 
existir. “Desculpem, estou aqui para o bem de vocês!”, titubeia entre 
apaixonado  e  vexado  a  cada  início  de  semestre,  enquanto  eles,  os 
estudantes, olham com estranheza o desengonço do ser que, ali, parece 
trazer notícias de mil profundezas. Como pode que alguém ainda insista 
em pedir-lhes que leiam um texto tão velho quanto o de Aristóteles ou 
aquelas chatices de um Descartes ou de um Kant, entre picumãs e teias 
de  aranha?  Como  pode  que  alguém  ainda  acredite  que  essas 
antiguidades caibam no currículo, que tenham hora marcada, prova e 
outras exigências acadêmicas?
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Quando esteve na PUCPR, a convite do Instituto Ciência e Fé, 
em 20191, o filósofo italiano Nuccio Ordine falou da importância da 
Filosofia e das Humanidades, a partir de seu livro A utilidade do inútil, 
um manifesto  (2013/2016),  que  é,  ao  mesmo tempo,  um elogio  das 
Humanidades e uma advertência ao uso mercantil dos saberes. Nessa 
obra, Ordini defende, como seu título expressa, a utilidade paradoxal 
dos  saberes  “inúteis”:  conhecimentos  cujo  valor  é  intrínseco,  não 
subordinado a fins mercantis, e que cultivam o espírito e a vida civil. 
Em seus  termos,  são  úteis  “tudo  o  que  nos  ajuda  a  nos  tornarmos 
melhores”  (Ordine,  2016,  p.  8).  Para  ele,  é  preciso  lembrar  que  o 
verdadeiro saber resiste ao fetichismo do lucro, na medida em que não 
se compra por cheque nem se transmite como água de um copo a outro, 
antes,  exige  esforço  próprio  e  paixão:  “somente  o  saber  pode  ainda 
desafiar as leis do mercado”, escreve o filósofo italiano (Ordine, 2016, p. 
11). Por isso, trata-se de algo que pode ser partilhado sem empobrecer 
quem dá: “o conhecimento é uma riqueza que se pode transmitir sem se 
empobrecer.”  (Ordine,  2016,  p.  93).  Nesse  ponto,  o  conhecimento 
desafia  “as  leis  do  mercado”  e  instaura  um  circuito  virtuoso  de 
enriquecimento  mútuo,  que  rompe  com  a  lógica  da  “universidade-
empresa”  e  com  o  fatídico  modelo  de  “estudantes-clientes”.  O 
conhecimento  verdadeiro  envolve  uma  formação  não  estritamente 
profissionalizante  e  exige  a  proteção  de  instituições  e  bens  culturais, 
entre os quais estão todos os clássicos da Filosofia, as bibliotecas com 
seus  livros  e  –  por  que  não?  –  as  livrarias  com  livros  de  Filosofia 
expostos  na  primeira  fila  (raridade  de  nossos  dias).  Para  Ordine,  é 
exatamente aí, nas “ciências inúteis” que mora a utilidade imprevisível 
capaz de fazer promover o avanço humano. Tudo isso faz eco à frase de 

1 Ordine veio à PUCPR para um Ciclo de Conferências sobre o tema “A literatura contra o 
ódio”.
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Pierre  Hadot  aposta  como epígrafe  do livro:  “A tarefa  da  filosofia é 
mesmo a de revelar  aos homens a  utilidade do inútil  ou,  em outras 
palavras, ensiná-los a distinguir entre os dois sentidos da palavra ‘útil’”2.

No seu  Was  heißt  Denken?  (O que  significa  pensar?),  Heidegger 
insiste que  “a coisa mais inquietante (...) é que  ainda não pensamos”, 
conclamando-nos a aprender e a nos decidir pelo pensar propriamente 
dito. Se o pensamento se dispõe ao que é pensável, então o filósofo da 
Floresta  negra  sugere  que  “o  que  mais  cabe  pensar  cuidadosamente 
mostra-se  no  fato  de  que  ainda  não  pensamos”  (2008,  p.  112), 
convidado que estamos primeiro à ação, ao discurso e à produção. “Já 
desde séculos,  o  homem vem agindo demais  e  pensando de menos” 
(2008, p. 112). Por isso, a tarefa da filosofia não é apenas pensar, mas 
também abrir a disposição para “aprender a pensar”. Não basta poder 
pensar,  afinal,  é  preciso  escolher  o  pensamento,  não  o  pensamento 
calculador, que é só relatório do mundo, mas o pensamento meditativo 
e sereno (2001), tal como aparece no Discurso do pensar, de 1955. Isso 
quer dizer que a Filosofia exige paciência de todos/as nós, docentes e 
discentes.  Trata-se  de  um  enfrentamento  claro  de  um  modelo  de 
mundo que parece monolítico e, não raro, impede uma visão completa 
das coisas. Em sala de aula, é preciso convencer os estudantes do valor 
do pensamento em época em que a ignorância e a preguiça do pensar 
grassam  a  todo  vapor.  É  preciso  convencê-los  da  importância  da 
antiguidade em época em que o imediatismo e o utilitarismo reinam 
incessantes, sob a perenização e a glamurização do presente absoluto e 
da crença exagerada na inovação. É preciso mostrar-lhes aquela utilidade 
que esconde nas coisas inúteis; falar-lhes do nada e do lento, quando é 
tempo do excesso e da pressa; falar-lhes da virtude, quando é tempo de 
laisser aller.  A cada início de semestre,  ao/à docente de filosofia cabe 

2 Exercices spirituels et philosophie antique apud Ordine, 2016, p. 7.
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derrubar um muro tão alto que, vez ou outra, ele lhe cai sobre a cabeça. 
Por  óbvio,  felizmente,  nem  tudo  está  perdido:  qual  alegria  quando 
encontramos  estudantes  cujo  olho  brilha  com a  vocação  que  lhes  é 
própria.  Confessemos,  falando hiperbolicamente:  a  gente  se  agarra  a 
esses seres iluminados como a boias de salvação em meio ao naufrágio. 
Eles  nos  dão esperança – a  mesma que talvez nós mesmos,  que nos 
dedicamos à Filosofia, tenhamos dado aos nossos mestres, um dia.

Nietzsche uma vez escreveu que é em épocas de epidemia que os 
médicos  são  mais  necessários  (1999).  A  frase,  além de  verdadeira,  é 
imensamente  adequada:  significa  que  é  preciso  enfrentar  a  epidemia 
com a  atitude  de  médicos  da  cultura,  que  se  arriscam precisamente 
porque são indispensáveis à tarefa para a qual eles mesmos se fizeram 
vocacionados. É em tempos de crise, afinal, que somos convocados aos 
maiores esforços, testando as nossas próprias forças.  Em  Schopenhauer 
como  educador,  Nietzsche  denunciou  esse  eruditismo  afirmando  que 
“homem culto degenerou no pior inimigo da cultura, pois quer negar 
com mentiras a doença geral e é um empecilho para os médicos” (1999, 
p. 293). O verdadeiro filósofo, nesse caso, deveria partir de um bom 
diagnóstico para não ser, ele mesmo, um obstáculo para os médicos. 

Ora, quanto mais o/a docente de Filosofia tiver de dizer a que 
veio, mais a Filosofia comprova a sua urgência. Quanto menos desejo 
pela Filosofia, mais a sua necessidade. Quanto mais ela incomodar e 
causar desconforto, mais ela mostra sua oportunidade. Filosofia, afinal, 
não é tráfico de utilidades, saberes e informações que se planta à espera 
de colheita imediata. A tarefa da Filosofia é mostrar aos outros que eles 
são mais livres do que pensavam anteriormente, como sugeriu o poeta 
cubano José Marti em um instigante texto publicado em 1884, cujo 
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título era  “Maestros ambulantes”3,  “ser culto é o único modo de ser 
livre” (Martí,  1991,  p.  288).  Martí  sabia  que a liberdade não é  um 
impulso natural, mas uma conquista intelectual e ética, de cunho até 
mesmo revolucionário. Falar em “culto”, nesse contexto, não é referir-se 
apenas a um acúmulo de erudição, mas ao cultivo do juízo, ou seja, à 
capacidade  de  ler  o  mundo,  de  suspeitar  de  certezas  fáceis,  de 
reconhecer  vieses  e  de  fundamentar  adequadamente  as  escolhas.  No 
nosso  presente,  saturado  por  desinformação,  bolhas  algorítmicas  e 
urgências  técnicas  e  financeiras,  o  pensamento  filosófico  torna-se 
condição de autonomia porque ele nos ensina a perguntar pelo sentido 
(por quê?), nos capacita a distinguir fatos de opiniões, meios de fins, 
eficiência  de  justiça,  oferecendo  as  ferramentas  necessárias  para  que 
possamos argumentar sem violência, revisar convicções sem fanatismos 
para,  afinal,  responsabilizar-se  pelos  efeitos  das  próprias  ações  sem 
ressentimentos e de maneira prévia e adequada. Nessa perspectiva, ter 
cultura  é  ter  a  liberdade  que  nos  permite  não apenas  escolher  entre 
opções  oferecidas,  mas  participar  da  criação  de  novos  caminhos  e 
formular as próprias alternativas de mundo. Ajudar a pensar, nesse caso, 
é  ajudar  alguém  a  vislumbrar  suas  próprias  escolhas,  as  imensas 
possibilidades de ser que cada um de nós carrega. E esse, como bem 
notou Martí, é um exercício de liberdade. Num tempo de aceleração 
tecnológica e de crises múltiplas, pensar bem é um ato de emancipação, 
e sem emancipação não há liberdade garantida. 

Nesses  termos,  ser  culto  é  ser  capaz  de  filosofar  para  além do 
horizonte do possível e formular imagens de futuro que nos capacitem a 
entrar nas disputas de narrativas sobre quem a humanidade pode ser 
amanhã. Em tempos em que estamos, como diz o filósofo alemão Hans 

3 Publicado na Revista La América (Nova York), em maio de 1884, esse texto está reunido nas 
Obras Completas (1991).
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Jonas, prestes a “desenhar os nossos descentes” (Jonas, 2013, p. 28) e, 
por meio da inteligência artificial, colocar em xeque o que significa ser 
humano, cabe/caberá, sem dúvidas, à Filosofia uma tarefa urgente. É 
preciso desnaturalizar o que está aí como dado, imaginar alternativas e, 
também, como medida ética e política, colocar limites ao poder, tanto 
do Estado e do mercado quanto, sobretudo, da tecnologia. Em vez de 
nos tornarmos usuários dóceis de soluções prontas, a Filosofia nos forma 
como autores  das  próprias  razões,  capazes  de  deliberar  sobre  o  bem 
comum: e  nenhuma área exige tanto de nós  nesse  sentido do que a 
difícil relação entre natureza e tecnologia.

E  essa  é  uma  tarefa  sempre  póstuma,  demorada,  de  quantia 
duvidosa. Mas a sua liberdade é tão ampla, que nos faz livres primeiro 
do  maior  dos  grilhões  dos  nossos  tempos,  qual  seja,  a  pressa  do 
produtivismo,  a  validade  do  lucro  e  da  felicidade  fácil,  vendida  nas 
propagandas  de  margarina  e  somada  à  nossa  rotina  cotidiana  pelos 
algoritmos  acelerados  de  nossos  vícios  voluntários.  Diante  dessas 
expectativas, a filosofia é um esforço para o avesso, para pensar “fora da 
caixinha” – como se diz – de problematizar o dado, repensar os valores e 
as práticas.  E talvez esteja aí  a frustração que ela causa. Ela é,  como 
sugeriu  Nietzsche  sobre  seu  livro  Humano,  demasiado  humano,  uma 
“escola da suspeita” (2005, p. 7). Por isso mesmo, não se espera dela 
adequações, ajustes, harmonias às regras vigentes. À filosofia pertence, 
antes, um desconforto só seu. E nele, a sua própria diversão. O que há 
de inconveniente e constrangedor na sua presença escolar e acadêmica, é 
o que faz da sua pergunta, uma questão tão central. Sua amolação e seu 
transtorno  guardam  o  potencial  da  sua  atividade,  aquela  que 
descongestiona as mentes e quer acordar os sonolentos.

Em  meio  a  conjecturas  sobre  o  fogo  de  Heráclito,  o  afã 
(anti)erótico  de  Platão  e  os  rebuscados  discursos  de  Zaratustra,  o/a 
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da prudência e a ideia de que a ética pode representar um “poder sobre 
o poder” (Jonas, 2013, p. 43). Diante do prometeísmo técnico, cabe à 
filosofia contribuir para que a tecnociência recorra a “freios voluntários” 
(autolimitação), orientando-se por políticas de regulação que incluam a 
avaliação  de  impacto  dos  processos,  o  princípio  da  precaução,  a 
governança  de  risco,  a  “futurologia  comparativa”  e  a  “heurística  do 
medo”  (Jonas,  2006,  p.  71),  que  são  capazes  de  orientar  o  uso  dos 
poderes tecnológicos inéditos que temos em mãos. Para Jonas, cabe à 
Filosofia  desmontar  a  crença  de  que  “mais  técnica  sempre  cura  a 
técnica”, recolocando a pergunta pelos  fins (para quê?) e pela  medida 
(até  onde?)  da  ação  tecnocientífica.  Além  disso,  mudando  as 
consciências,  à Filosofia cabe também contribuir para a mudança no 
estilo de vida, por meio de uma educação da  frugalidade: Jonas evoca 
uma  cultura  da  moderação,  contenção  e  sobriedade,  para  a  qual  a 
filosofia  assuma  a  sua  tarefa  educativa,  no  sentido  de  educar  a 
sensibilidade  moral  para  que  a  sociedade  prefira  limites  razoáveis  a 
ganhos  imediatos.  Por  isso,  o  trabalho  filosófico  deveria  mediar  o 
encontro entre o saber científico e a decisão ética, clarificando os valores 
que são urgentes no que diz respeito à preservação das possibilidades da 
vida no futuro.

Em resumo, vive-se a Filosofia como tarefa de pensamento e de 
amor  todas  as  vezes  em  que  ela  se  torna  uma  lição  em  defesa  das 
possibilidades de uma vida em comum. E sabemos que a emergência 
ambiental se apresenta hoje como uma crise precisamente da ética e da 
política, como arte de cuidar do que é comum. É nesse caminho que a 
Filosofia assume aquilo que Jonas chama de “tarefa cósmica”5, para a 

5 “A filosofia, confessemo-lo, está lamentavelmente despreparada para essa tarefa, sua primeira ta-
refa cósmica.” (Jonas, 2013, p. 28)
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